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EDITORIAL

A Importância da União de
 Gestores Públicos na

Reforma Tributária

Frederico Guidoni Scaranello
Presidente da Associação Paulista 
de Municípios.

A democracia é construída 
sobre o princípio da repre-
sentação, onde aqueles es-

colhidos pelo povo têm a respon-
sabilidade de tomar decisões que 
afetam a vida de milhões. Isso é 
especialmente verdadeiro quando 
falamos de governos locais, onde 
prefeitos e gestores municipais 
desempenham um papel vital em 
nosso sistema democrático. 

Os municípios paulistas deram 
uma poderosa demonstração des-
se papel, em Brasília, numa mobi-
lização que reuniu 1,3 mil prefeitos 
– mais de 140 paulistas – além de 
líderes municipais que destacaram 
a importância da união de gestores 
públicos para moldar o futuro do 
Brasil, especialmente no que diz 
respeito à Reforma Tributária.

A Reforma Tributária é um tópico 
complexo, mas de vital importân-
cia para a estabilidade econômica 
e o bem-estar da população. É tam-
bém um campo de batalha onde a 
cooperação entre diferentes níveis 
de governo desempenha um pa-
pel crítico. A proposta atual, PEC 
45/2019, que engloba o Imposto so-
bre Serviços (ISS) e o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) no Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS), impactará direta-
mente a receita dos municípios e, 
consequentemente, a prestação de 
serviços públicos essenciais.

A Confederação Nacional de Mu-
nicípios (CNM) desempenhou um 
papel fundamental ao liderar essa 
mobilização e apresentar emendas 
cruciais para proteger os interes-
ses municipais. O coração dessas 
emendas é a busca por uma reforma 
tributária mais justa e equilibrada, 
que preserve a autonomia munici-
pal e proteja a receita dos municí-
pios. A união de gestores públicos 
de todo o país é fundamental para 
fazer ecoar essa mensagem no Se-
nado Federal.

Essa mobilização não é apenas 
uma questão de aritmética fi scal; 
é uma questão de representação 
democrática. É a voz dos prefeitos 
e gestores municipais, eleitos pelo 
povo, se fazendo ouvir em busca de 
um sistema tributário que promova 
o desenvolvimento sustentável, a 
justiça fi scal e o bem-estar de suas 
comunidades.

A Reforma Tributária não é uma 
tarefa fácil. Ela envolve complexi-
dades técnicas, disputas políticas 
e interesses variados. No entanto, 
quando os líderes locais se unem 
em busca de um objetivo comum, 
eles podem moldar o destino do 
país de maneira positiva.

O Brasil precisa de uma reforma tri-
butária que simplifi que o sistema, 
promova o equilíbrio entre os entes 
federados e estimule o crescimento 

econômico. Isso só será alcançado 
com a participação ativa e unida de 
gestores públicos em todos os ní-
veis de governo.

É, portanto, um chamado à ação 
para todos os prefeitos e gestores 
municipais do Brasil. A Reforma 
Tributária é uma oportunidade para 
moldar um futuro mais justo e prós-
pero para nossas cidades e para o 
país como um todo. Unidos, somos 
mais fortes. E juntos, podemos 
construir um sistema tributário que 
atenda às necessidades de todos os 
brasileiros.
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Municípios apresentam ajustes 
na Reforma Tributária

Sugestões que atendem aos municípios foi entregue em mobilização que reuniu 
cerca de 1,3 mil prefeitos em Brasília, além de dirigentes de 

Associações de Municípios Estaduais, nos dias 15 e 16 de agosto

Como parte da Mobilização 
em Brasília, a Confedera-
ção Nacional de Municí-

pios (CNM) apresentou pontos da 
Reforma Tributária (PEC 45/2019) 
que precisam ser ajustados no tex-
to que tramita no Senado Federal. 
A entidade sugere, por exemplo, 
emendas com ajustes da divisão 
da receita do futuro IBS, imposto 
que, pela proposta, englobará o 
ISS (municipal) e o ICMS (estadu-
al). As demandas foram entregues 
ao presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), e serão debati-
das junto ao relator do texto, Edu-

ardo Braga (MDB-AM), em reunião 
a ser agendada.

“Conseguimos a mudança da co-
brança do imposto para o destino, 
que é onde de fato ocorre o consu-
mo. Isso vai acabar com arrecada-
ções extraordinárias em paraísos 
fiscais e beneficiará toda a po-
pulação. Seguimos atuantes por 
princípios fundamentais, que é 
não ter perda para os Municípios 
e aumentar a autonomia local. 
Não há segurança ou garantia de 
nada ainda, precisamos nos unir 
e atuar para que a gente consiga 

aprovar uma reforma mais justa 
possível”, avalia o presidente da 
CNM, Paulo Ziulkoski.

Entre os pontos sugeridos pela 
Confederação, com apoio da As-
sociação Paulista de Municípios, 
está a alteração na divisão da co-
ta-parte dos Municípios no IBS. 
Atualmente, o texto estabelece 
85% proporcional à população, 5% 
em partes iguais e 10% com base 
em indicadores de melhoria nos 
resultados de aprendizagem. A 
CNM defende que sejam 60% re-
partidos proporcionalmente à 
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população, 5% em partes iguais e 
35% conforme lei estadual, sendo 
10% de acordo com desempenho 
na educação. 

Estimativas feitas com base em 
dados do Ipea apontam que ape-
nas 128 Municípios teriam po-
tencial de perda com a Reforma 
Tributária, o que foi solucionado 
com o seguro-receita que a en-
tidade conquistou na Câmara. 
Quanto ao Fundo de Desenvolvi-
mento Regional inserido na pro-
posta, a entidade pleiteia que a 
União transfira 25% diretamente 
aos Municípios, sem intermédio 
dos Estados na cota municipal.
Para não prejudicar a receita dos 
Municípios, a CNM também des-
taca que é preciso retirar da PEC a 
possibilidade de governo estadu-
ais destinarem parte da sua recei-
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ta do IBS para fundo de combate à 
pobreza, como ocorre hoje com o 
ICMS, sem que essa parcela entre 
no cálculo da cota-parte de 25% 
dos Municípios. “Isso afeta direta-
mente a autonomia municipal, tal 
como isenções fiscais por outro 
Ente. Não podemos aceitar”, aler-
ta Ziulkoski. Outra emenda suge-
rida define que Estados terão de 
compartilhar com os Municípios 
50% da arrecadação com novas 
contribuições a serem criadas, 
nos mesmos moldes da cota-par-
te do IBS. 

Também constam nas emendas 
que a entidade municipalista 
propõe: inserção da participação 
paritária de representantes dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios na gestão do Conse-

lho Federativo; deixar expressa 
a distribuição automática da ar-
recadação do IBS para os Municí-
pios; garantia aos Municípios da 
competência de fiscalizar, lançar 
e cobrar sem a interferência de 
outros Entes; e obter os mesmos 
avanços promovidos no ITCMD, a 
progressividade, para o ITBI.

Emendas 
Sobre as emendas da CNM, o 
consultor jurídico da CNM Paulo 
Caliendo salientou que uma das 
principais premissas do movi-
mento municipalista é quanto à 
tributação no destino e à garantia 
de paridade no conselho de fis-
calização. “Nós já conseguimos 
algumas vitórias, mas com essas 
emendas que estamos apresen-
tando precisamos contar com a 

força política dos senhores para 
garantir que elas sejam contem-
pladas”, frisou o advogado espe-
cialista em direito tributário. O 
presidente da CNM e o consultor 
jurídico da CNM esclareceram al-
gumas dúvidas dos prefeitos que 
tiveram um momento para mani-
festar dúvidas e sugestões para o 
movimento municipalista. 

Outro ponto apresentado pela 
CNM aos gestores foi para que 
estejam atentos para a retenção 
do Imposto de Renda sobre bens 
e serviços nos pagamentos efe-
tuados pelos Municípios. “Não 
depende de lei, não depende de 
ação judicial e mais de 2 mil Mu-
nicípios ainda não fazem essa co-
brança”, afirmou o consultor jurí-
dico da CNM.  
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O presidente da APM, Fred Guidoni, 
participou do encontro das lideran-
ças municipalistas com Rodrigo 
Pacheco, no dia 16 de Agosto. Na 
oportunidade, além das propostas 
à Reforma Tributária, que interes-
sam aos prefeitos, o senador rece-
beu um estudo que mostra a crise 
vivenciada pelos Entes locais. O 
levantamento mostra que 51% dos 
Municípios estão com as contas 
no vermelho.“Os prefeitos estão 
preocupados com a queda de ar-
recadação e com a necessidade 
de uma Reforma Tributária justa, 
que não prejudique as contas das 
prefeituras e, por consequência, a 
população. Cerca de 100 prefeitos 
paulistas estiveram conosco em 
Brasília nestes dias.  A APM segue 
nessa luta e continuaremos mobi-
lizados para que os interesses dos 
municípios sejam respeitados”, diz 
Guidoni.

Plano de Trabalho
No dia 16 de Agosto, a Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, 
aprovou o plano de trabalho para 
a análise da proposta de emenda 
a Constituição da reforma tribu-
tária (PEC 45/2019), apresentado 
pelo relator, senador Eduardo Bra-
ga (MDB-AM). A perspectiva é de 
que o relatório seja apresentado 
em 27 de setembro e a votação 
ocorra em 4 de outubro.

O presidente da CCJ, senador Davi 
Alcolumbre (União-AP), destacou 
que a proposta vai tramitar única 
e exclusivamente no colegiado, 
seguindo ao Plenário após delibe-
ração. À PEC 45/2019 estão apen-
sadas as PECs 110/2019 e 46/2022.     
Segundo Eduardo Braga, a refor-
ma deve de ter três fundamentos 
claros: a simplificação tributária, 
o equilíbrio federativo e a neutra-

lidade da carga tributária. Além 
de simplificar o sistema tribu-
tário, a matéria tem como meta 
"ampliar a base de contribuintes 
e aumentar a competitividade da 
economia brasileira".

Pelo plano de trabalho estão pre-
vistas oito audiências públicas, a 
serem iniciadas em 22 de agosto, 
com debate sobre o diagnóstico, 
objetivos e conceitos. Na sequên-
cia, em 23 de agosto, será debatido 
o impacto no setor da indústria. 
Também estão previstas audiên-
cias para discussões acerca dos 
impactos nos setores de serviços, 
do agronegócio e no cooperativis-
mo, os regimes específicos e dis-
tintos e ainda os impactos sob a 
ótica dos estados e municípios.

com informações da Agencia Se-
nado e CNM
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Crise nas fi nanças municipais: 
défi cits disparam e cenário

 preocupa
Levantamento feito pela CNM aponta que 2.362 cidades registraram défi cit primário nos 

primeiros seis meses de 2023. Destas, 260 estão no Estado de São Paulo.
No ano passado eram apenas 31 cidades paulistas.

Um quadro fi scal alarman-
te está se desenhando nos 
municípios brasileiros e as 

cidades paulistas estão no mesmo 
patamar com a situação fi nancei-
ra dos municípios se deteriorando 
rapidamente. Um levantamento 
recente realizado pela Confedera-
ção Nacional de Municípios (CNM) 
revela que nos primeiros seis me-
ses de 2023, um total de 2.362 cida-
des registrou défi cit primário, um 
aumento signifi cativo em relação 

ao ano anterior. Dentre essas, 260 
são municípios paulistas, contras-
tando com apenas 31 que enfrenta-
vam tal situação em 2022.

O estudo da CNM, entregue aos de-
putados federais durante a última 
mobilização de prefeitos em Brasí-
lia, soa como um alerta vermelho 
para as fi nanças municipais. Os 
números são impressionantes: 51% 
dos 4.616 municípios que disponi-
bilizaram informações no sistema 

integrado mantido pelo Tesouro 
Nacional registraram défi cit pri-
mário no primeiro semestre de 
2023, em contraste com os 7% (342 
municípios) no mesmo período 
do ano anterior. No Estado de São 
Paulo, 260 municípios gastaram 
mais do que arrecadaram, o que 
equivale a 47% das cidades que en-
viaram informações, em compara-
ção com os 6% (31 municípios) no 
ano anterior.
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As razões por trás desse quadro 
preocupante são variadas. O estu-
do da CNM destaca quedas signi-
fi cativas em receitas importantes, 
como o Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM) e o Imposto de 
Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS), juntamente com atra-
sos em emendas parlamentares 
federais. Além disso, as despesas 
com pessoal, custeio e investi-
mentos aumentaram.

Embora o FPM, principal receita 
para a maioria dos municípios do 
país, sobretudo os menores, tenha 
registrado crescimento no pri-
meiro semestre, já estão surgindo 
preocupações devido à queda em 
julho e agosto, devido ao aumento 
das restituições e à diminuição do 
Imposto de Renda (IR). 

O ICMS também tem sido um fa-
tor de pressão, com uma queda de 
cerca de 4,5% em todo o país desde 
o ano passado, chegando a 6% no 
Estado de São Paulo. Nas cidades 
paulistas, essa redução é agravada 
pela diminuição das emendas de 
custeio no primeiro semestre de 
2023 em comparação com o ano 
anterior, com uma queda de apro-
ximadamente 57%.

As despesas com pessoal também 
estão em alta em São Paulo, e essa 
situação pode se agravar ainda 
mais com a possível inclusão dos 
gastos com pessoal das Organiza-
ções Sociais (OS) nos limites de 
gasto de pessoal. Isso poderia re-
sultar na ultrapassagem dos limi-
tes de gastos de pessoal, levando à 
rejeição de contas, multas e inele-

gibilidade dos prefeitos. Dados da 
CNM de 2019 revelam que 79,7% 
dos municípios não teriam condi-
ções fi nanceiras nem servidores 
do quadro para atender às deman-
das, o que levanta sérias preocu-
pações quanto à oferta de serviços 
públicos.

Outro tópico que gera inquietação 
nos municípios são os reajustes 
concedidos com base nos pisos 
salariais do magistério e na par-
cela adicional (insalubridade e en-
cargos) dos agentes comunitários 
de saúde e de endemias. Apenas 
o piso do magistério teve um au-
mento de 53% devido aos reajus-
tes concedidos em 2022 (33,24%) 
e 2023 (14,95%). O impacto desses 
dois reajustes, que não possuem 
respaldo legal, pode comprometer 
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quase R$ 50 bilhões dos municípios 
até o fi nal do ano. Entre 2009 e 2023, 
o piso do magistério aumentou 
365,3% acima da infl ação, 136,4% 
acima do salário mínimo e 256,7% 
acima da receita do Fundeb.

Na área da saúde, os municípios en-
frentam um enorme represamento 
de cirurgias e procedimentos am-
bulatoriais, para os quais seriam 
necessários R$ 17,3 bilhões para so-
lucionar o problema. Na assistência 
social, o governo federal deixou de 
repassar ao longo dos anos de 2014 
a 2022 o valor de R$ 7,6 bilhões para 
o Sistema Único de Assistência So-
cial (Suas), um valor que, corrigido 
pela infl ação, chega a R$ 9 bilhões.

Além disso, mais de 5 mil obras 

públicas encontram-se paradas ou 
abandonadas devido à falta de re-
cursos da União em todo o país.

Os municípios que conseguiram 
concluir essas obras tiveram que 
arcar com mais de R$ 7 bilhões de 
recursos próprios e agora aguar-
dam ansiosamente pelo repasse fe-
deral. A defasagem em mais de 200 
programas federais chega a 100%. O 
estudo também revela que o con-
tingenciamento no orçamento-ge-
ral da União em 2023 é de R$ 3,3 bi-
lhões, e os atrasos nos repasses dos 
royalties minerais e de petróleo só 
agravam a crise.

Uma PEC já em tramitação visa 
ampliar o volume de recursos des-
tinados ao Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM), que hoje re-
cebe 25,5% das receitas do governo 
federal com IR e IPI. A proposta é 
adicionar mais um repasse extra 
de 1,5% a ser pago em março de 
cada ano, estimando-se que isso 
possa injetar R$ 11,1 bilhões adi-
cionais nos cofres municipais, ao 
custo de perdas de receitas para a 
União.

Outra fonte de auxílio está no Pro-
jeto de Lei Complementar 94/2023, 
que prevê a compensação de per-
das no ICMS. A CNM alega que esse 
projeto, ao reconhecer o acordo ho-
mologado no STF entre a União e 
os governadores, permitirá o envio 
de recursos fi nanceiros aos muni-
cípios na ordem de mais de R$ 6,5 
bilhões relativos aos 25% da quota-
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-parte, e até R$ 69,4 milhões para o 
Rio Grande do Norte até 2025.

Além disso, os municípios aguar-
dam recursos de royalties há uma 
década, desde a aprovação da Lei 
12.734/2012, que reformulou a dis-
tribuição das receitas de royalties 
e participação especial de petró-
leo. Isso inclui o julgamento em 
plenário da ADI 4.917. Se essa lei 
estivesse em vigor desde meados 
de 2013, os municípios teriam re-
cebido através do Fundo Especial 
de Petróleo (FEP), distribuído via 
FPM, a soma de R$ 93 bilhões, ou 
seja, R$ 77 bilhões a mais do que 
receberam sob as regras antigas.
A CNM enfatiza que o cenário ob-
servado no primeiro semestre, 
marcado pelo baixo crescimento 

da receita de transferências, pode 
apresentar alguma melhora na 
segunda metade de 2023 por dois 
motivos. Primeiro, uma parte subs-
tancial das emendas não pagas, 
especialmente na área de saúde, 
deverá ser liberada até o fi nal do 
ano devido à sua natureza imposi-
tiva. 

Isso implica que a arrecadação 
dessas modalidades de transfe-
rências deve expandir no segundo 
semestre. Em segundo lugar, há 
expectativas de um aumento nas 
cota-parte do ICMS, uma vez que, 
neste ano, os Estados aumentaram 
as alíquotas modais do ICMS.

Enquanto as alíquotas no segundo 
semestre de 2022 variavam entre 

17% e 18%, espera-se um aumento 
nos repasses da cota-parte. Adi-
cionalmente, o governo federal já 
começou a compensar os Estados 
e o Distrito Federal pelas perdas de 
arrecadação ocorridas entre julho 
e dezembro de 2022, decorrentes 
da aprovação da LC 194/2022.

A íntegra do estudo pode ser aces-
sada no site da CNM e também no 
portal da Associação Paulista de 
Municípios, em www.apaulista.
org.br. A crise nas fi nanças muni-
cipais é um desafi o complexo que 
requer esforços coordenados en-
tre os governos federal, estaduais 
e municipais para evitar um agra-
vamento da situação e garantir a 
continuidade dos serviços essen-
ciais para a população.
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CÂMARA FEDERAL

Proposta propõe unifi cação das regras e visa assegurar o 
equilíbrio fi nanceiro e atuarial, bem como a sustentabilidade 

fi scal dos Fundos de Previdência.

Protocolada na Câmara, PEC 
que estende regras da 

previdência aos Municípios

AConfederação Nacional de 
Municípios (CNM) celebrou 
um marco importante na 

busca pela estabilidade fi nanceira 
e fi scal das cidades paulistas e de 
todo o país. A PEC 38/2023, propõe 
signifi cativas modifi cações nos 
Regimes Próprios de Previdên-
cia Social (RPPS), foi protocolada 
na Câmara dos Deputados, após a 
coleta das 171 assinaturas neces-
sárias. Este esforço conjunto co-
meçou durante a Marcha de Muni-
cípios em Brasília, em março deste 
ano, e foi concluído com sucesso 
durante a recente Mobilização Mu-
nicipalista, que reuniu mais de mil 
gestores em Brasília.

O deputado Gilson Daniel (Pode-
-ES) foi quem apadrinhou a ini-
ciativa. O texto apresentado im-

pões aos servidores dos Regimes 
Próprios de Previdência Social, as 
mesmas regras de aposentadoria 
defi nidas na Reforma da Previdên-
cia, aprovada em 2019. Com isso, a 
idade mínima para homens passa 
a ser de 65 anos e para mulheres, 
62 anos. O texto mantém, tam-
bém, as regras de transição, que 
hoje são válidas, apenas para os 
trabalhadores do Regime Geral de 
Previdência (RGP) e servidores da 
União, passariam a valer também 
aos servidores municipais, nas ci-
dades que haja Regimes Próprios.
Com isso, os municípios assegu-
ram o equilíbrio fi nanceiro e atua-
rial, bem como a sustentabilidade 
fi scal dos Fundos. 

Em nota publicada, o presidente 
da CNM, Paulo Ziulkoski, destacou 

que "grande parte dos 
desafi os enfrentados 
hoje pelos prefeitos 
está relacionada à 
previdência social". 
Ele enfatizou que 
essa proposta pode 
desempenhar um pa-
pel signifi cativo na 
resolução das crises 
enfrentadas pelas 
cidades. Surpreen-
dentemente, apenas 
32% dos Municípios 
conseguiram imple-
mentar reformas em 
seus sistemas previ-
denciários até ago-
ra. "Se conseguirmos 
aprovar esta proposta 
e aplicar as mesmas 
regras da reforma fei-

ta pela União aos Municípios, ve-
remos uma redução média de 50% 
no défi cit previdenciário", afi rmou 
Ziulkoski.

Durante a Mobilização Municipa-
lista, a reivindicação foi apresen-
tada aos presidentes da Câmara e 
do Senado, Arthur Lira (PP-AL) e 
Rodrigo Pacheco (DEM-MG). 

A PEC 38/2023 inclui o artigo 40-A 
e propõe a aplicação das mesmas 
regras de benefícios que são vá-
lidas para a União aos RPPS dos 
Municípios. Além disso, o texto 
estabelece que "será autorizada a 
criação de novos regimes próprios 
de previdência social municipais, 
desde que o respectivo Município 
comprove ao Ministério da Previ-
dência que o regime terá equilíbrio 
fi nanceiro e atuarial". No entanto, 
a exceção será concedida somente 
aos Municípios que estabelecerem 
regras de maior impacto sobre o 
equilíbrio fi nanceiro e atuarial por 
meio de sua lei orgânica, lei com-
plementar ou legislação proposta 
pelo respectivo Poder Executivo. 
Este é um passo importante na 
busca por uma previdência sus-
tentável e estável para os Municí-
pios paulistas e de todo o Brasil.
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Municípios podem contratar
 novas operações de crédito

Medida amplia o volume de recursos, mas APM alerta para 
o risco de endividamento que pode impedir o recebimento 

futuro do FPM em caso de inadimplência

OConselho Monetário Nacio-
nal (CMN) anunciou um au-
mento signifi cativo no limite 

de operações de crédito disponíveis 
para estados e municípios, forne-
cendo um impulso essencial para 
o desenvolvimento das localidades. 
A partir de 1º de setembro de 2023, 
um adicional de R$ 12 bilhões esta-
rá à disposição para contratação.

Dentro desse montante, R$ 9 bi-
lhões podem ser assegurados pela 
União como garantia, enquanto os 
restantes R$ 3 bilhões representam 
operações sem a proteção do gover-
no federal em caso de inadimplên-
cia.

Os créditos podem ser usados para 
custear obras e outros investi-
mentos, que estão alinhados com 
a estratégia do governo federal de 
impulsionar o crescimento econô-
mico do país.

A medida também vai ao encontro 

do levantamento feito pela CNM 
(veja matéria nas páginas 10 a 14) de 
que os municípios acenderam um 
sinal de alerta. Hoje, quase a metade 
dos municípios brasileiros registra-
ram défi cit no primeiro semestre. 
Destas, 260 estão no Estado de São 
Paulo. No ano passado eram apenas 
31 cidades paulistas.

A concessão desses novos em-
préstimos pode proporcionar alívio 
fi nanceiro de curto prazo e servir 
como uma fonte alternativa de fi -
nanciamento para projetos já em 
andamento. No entanto, a Associa-
ção Paulista de Municípios (APM) 
alerta que é crucial um planejamen-
to sustentável para o pagamento da 
dívida, uma vez que um aumento 
excessivo pode ter um impacto ne-
gativo na dívida pública.

O Ministério da Fazenda explicou 
em nota que a medida visa ampliar 
operações de crédito com garantia 
da União, que oferecem taxas de 

juros mais baixas, para estados e 
municípios. De acordo com o Mi-
nistério a mudança se tornou ne-
cessária devido à criação de novos 
instrumentos de garantia para Par-
cerias Público-Privadas (PPPs) pelo 
Tesouro Nacional.

Segundo dados do Banco Central, 
os estados e municípios já haviam 
atingido o limite original de R$ 6 
bilhões para operações de crédito 
com garantia da União. Quanto às 
operações sem a garantia federal, 
restava apenas um valor mínimo de 
R$ 63,6 mil do limite original de R$ 
10 bilhões.

Anualmente, o Conselho Monetá-
rio Nacional estabelece os valores 
máximos que a União, os estados 
e os municípios podem tomar em-
prestado do sistema fi nanceiro. O 
uso desses limites será monitorado 
pelas instituições fi nanceiras e es-
tará disponível para escrutínio da 
sociedade por meio do site do Ban-
co Central.

Presidido pelo ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, o CMN também 
tem a participação do presidente 
do Banco Central, Roberto Campos 
Neto, e da ministra do Planejamen-
to e Orçamento, Simone Tebet.
Com os novos valores, o governo 
passa a conceder garantias de até 
R$ 15 bilhões neste ano, contra R$ 13 
bilhões em operações sem ter o Te-
souro como fi ador do ano passado.

Embora a garantia federal propor-
cione taxas de fi nanciamento mais 
atrativas para estados e municípios, 
ela também traz consigo um risco 
para a União, que se compromete a 
honrar os pagamentos em caso de 
inadimplência. Os contratos esta-
belecem que o governo federal pode 
se ressarcir posteriormente, bloque-
ando repasses do Fundo de Partici-
pação dos Municípios (FPM).
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CASA PRÓPRIA

Governador de SP anuncia 
investimento de R$ 258 milhões 
para 20 mil moradias populares 

Nova faixa do programa Casa Paulista benefi cia famílias com renda média de
R$ 2,4 mil para conquista da casa própria

Aoferta de habitação digna 
para famílias de baixa ren-
da em São Paulo está sendo 

ampliada pelo Governo do Estado de 
São Paulo. Lançado pelo governador 
Tarcísio de Freitas em julho, o pro-
grama Casa Paulista libera R$ 158 
milhões para viabilizar a compra de 
20 mil moradias em 67 municípios 
para grupos familiares com renda 
mensal média de R$ 2,4 mil.

“São Paulo tem que ser ousado, nos-
so estado comporta ousadia e cria-
tividade. Estamos aqui em mais um 
lançamento da Casa Paulista. Há 
tempos atrás, comemoramos 6 mil 

unidades habitacionais, depois cele-
bramos 8 mil unidades, e agora es-
tamos celebrando 20 mil unidades. 
A gente vai descomprimindo, vai 
baixando o aluguel, aumentando a 
oferta e proporcionando o sonho da 
casa própria para quem ganha pou-
co”, afi rma o governador.

Os empreendimentos fi carão sob 
responsabilidade da iniciativa pri-
vada, com fi nanciamento da Caixa 
Econômica Federal e sob R$ 3,6 bi-
lhões em investimentos. A expecta-
tiva é que cerca de 66 mil empregos 
diretos, indiretos e induzidos sejam 
gerados durante as obras.

“O programa Casa Paulista tem a 
possibilidade de fazer uma modi-
fi cação no painel habitacional de 
São Paulo. Começamos a chamar os 
empreendedores e passamos a prio-
rizar as cidades com muitas áreas 
de risco e défi cit habitacional mais 
acentuado. Essa é a parceria que o 
Governo de São Paulo tem proposto 
e mostramos que há ganhos muito 
signifi cativos”, afi rma o secretário 
Marcelo Branco.

O investimento estadual aplicado 
como subsídio permite que famílias 
com renda mensal média de R$ 2,4 
mil realizem o sonho da casa própria. 
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Sem o aporte, apenas grupos familia-
res com renda média de três salários 
mínimos – o equivalente a R$ 4 mil 
– poderiam comprar habitações nos 
mesmos empreendimentos.

As moradias oferecidas por constru-
toras e incorporadoras integram um 
cadastro feito pela Secretaria de De-
senvolvimento Urbano e Habitação 
em junho. Para participar do pro-
grama, os empreendimentos foram 
aprovados pela Caixa Econômica 
Federal.

Todos os municípios que recebe-
ram inscrições para construção das 
moradias foram contemplados. So-
mente na capital, mais de 5 mil no-
vas habitações serão entregues com 
aporte de R$ 93,2 milhões do Gover-
no do Estado.

O Novo Casa Paulista – Carta Crédi-
to Imobiliário reduz o défi cit habita-
cional de baixa renda nos municí-
pios atendidos sem a necessidade 
de investimentos das prefeituras. 
Além disso, o programa promove a 
diversidade entre as faixas de renda 
dentro de um mesmo condomínio.

Este é o terceiro anúncio feito pelo 
Governo de São Paulo em 2023 para 
facilitar o acesso à casa própria por 
meio de subsídio. No primeiro se-
mestre, a gestão paulista liberou R$ 

191,8 milhões para 14,9 mil moradias 
em 44 cidades.

Crédito Imobiliário
Individual

A iniciativa benefi cia famílias com 
renda de até três salários mínimos 
(R$ 3.960). O subsídio oferecido pelo 
Estado varia entre R$ 10 mil e R$ 16 
mil por moradia, dependendo da lo-
calização do imóvel. Os compradores 
também poderão contar com subsí-
dios federais e utilizar o FGTS no fi -
nanciamento habitacional, quando 
disponível. Assim, o valor das presta-
ções fi cará compatível com a capaci-
dade de pagamento das famílias.

A demanda é aberta a todos que se 
enquadrarem nos critérios do pro-
grama e receberem aprovação da 
Caixa Econômica Federal, institui-
ção que faz o fi nanciamento habita-
cional das moradias.

Critérios
Após as inscrições, todos os empre-
endimentos cadastrados foram ava-
liados pela Caixa. Os critérios pré-
vios publicados no Diário Ofi cial do 
Estado exigiam empreendimentos 
contratados pela Caixa até o último 
dia 11 de junho e com pelo menos 16 
unidades habitacionais em estoque.

Todos os municípios com empreen-
dimentos aprovados nos critérios 

prévios de seleção serão atendidos. 
O número de moradias disponibili-
zadas para cada cidades seguiu as 
seguintes prioridades:

– Quanto maior o número de domicí-
lios em área de risco R3/R4, maior o 
número de unidades concedidas;

– Quanto maior o número de domi-
cílios em favelas e/ou aglomerados 
subnormais, maior o número de uni-
dades concedidas;

– Quanto maior a população, maior 
o número de unidades concedidas 
(quantitativo populacional).

Recortes territoriais
Recorte 1: município de São Paulo 
— subsídio de R$ 16 mil por unidade

Recorte 2: municípios das Regiões 
Metropolitanas de São Paulo, Cam-
pinas, Baixada Santista, Sorocaba, 
Vale do Paraíba e Ribeirão Preto, 
com população maior ou igual a 100 
mil habitantes – R$ 13 mil por uni-
dade

Recorte 3: municípios com popula-
ção igual ou maior que 250 mil ha-
bitantes — R$ 11 mil por unidade

Recorte 4: municípios com popula-
ção menor que 250 mil habitantes 
– R$ 10 mil por unidade
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Governo lança Planta-piloto de 
hidrogênio renovável a partir do 

etanol na USP
Governador Tarcísio de Freitas reforça compromisso da gestão estadual com pesquisa

e desenvolvimento de tecnologias de transição energética

Ogovernador Tarcísio de Frei-
tas reforçou o compromisso 
da gestão estadual para co-

locar São Paulo na vanguarda da 
transição energética e desenvol-
vimento de novas tecnologias de 
energia verde. Ele lançou a primeira 
estação de abastecimento de hidro-
gênio renovável a partir do etanol 
do mundo, em parceria da USP com 
a Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de São Paulo (Fapesp) e 
empresas privadas do segmento.

“Dá um orgulho muito grande sa-
ber que o primeiro reformador nes-
sa escala que está sendo feito no 
mundo, transformando etanol em 
hidrogênio, está sendo feito aqui no 
Brasil, aqui em São Paulo e aqui na 
Universidade de São Paulo. Aquilo 
que o mundo está buscando, a gen-

te está um passo à frente”, afi rmou 
Tarcísio durante o evento, no últi-
mo dia 10. 

“Vamos estruturar a legislação, 
marcos regulatórios e fomentar 
essa produção para que a gente ga-
nhe escala e São Paulo, de fato, seja 
líder na transição energética que 
vai diminuir nossa pegada de car-
bono e dar exemplo de sustentabi-
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lidade e economia circular. Estou 
muito feliz de ser testemunha do 
esforço, do talento e da criatividade 
do nosso pesquisador brasileiro, do 
nosso pesquisador paulista”, acres-
centou o governador.

A apresentação também reuniu 
o secretário estadual de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação, Vahan 
Agopyan, o reitor da USP, Carlos 
Gilberto Carlotti Júnior, e o presi-
dente da Fapesp, Marco Antonio 
Zago, além de representantes das 
empresas que ajudaram a fi nanciar 
o projeto.

A pesquisa é conduzida pelo Centro 
de Pesquisa para Inovação em Ga-
ses de Efeito Estufa, que reúne pro-
fi ssionais e pesquisadores do setor 
público e da iniciativa privada. O 
projeto não tem objetivos comer-
ciais e reúne investimentos que ul-
trapassam R$ 182 milhões.

“Nós estamos cumprindo a nossa 
obrigação como Estado, que é bus-
car a interação entre os atores, e 
aqui nós temos a universidade, o 
governo e as empresas trabalhando 
juntos com resultados palpáveis na 
sustentabilidade, no social e com 
viabilidade econômica”, disse o se-
cretário Vahan Agopyan.

A planta conta com edifício, insta-
lações e equipamentos para produ-
zir 5kg/hora de hidrogênio a partir 
de etanol no primeiro semestre de 
2024. A produção vai abastecer três 
ônibus e um automóvel sedã movi-
dos por células a combustível que 
geram eletricidade internamente a 
partir do hidrogênio.

Os veículos vão circular no campus, 
dando mais sustentabilidade e au-
tossufi ciência para a USP – a pre-
visão é que o primeiro veículo seja 
usado ainda neste ano. O projeto 

conta com fi nanciamento e partici-
pação de empresas de energia e au-
tomotivas e do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (Senai). 
Os ônibus foram cedidos pela Em-
presa Metropolitana de Transpor-
tes Urbanos de São Paulo (EMTU), 
do Governo do Estado.

O Centro de Pesquisa para Inova-
ção em Gases de Efeito Estufa tem 
como missão apoiar o Brasil na re-
dução da emissão de gases de efeito 
estufa e no cumprimento das NDCs 
(Contribuições Nacionalmente De-
terminadas) sobre mudanças cli-
máticas, levando em conta as pe-
culiaridades e a liderança do Brasil 
em Bioenergia, Agricultura e Meio 
Ambiente. O centro, com sede na 
USP, tem atividades fundamenta-
das nos três pilares: pesquisa, ino-
vação e difusão do conhecimento.
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Média diária de atendimentos foi de 62; no período, mais de 6 mil pacientes
passaram pelas triagens e foram dirigidos para serviços da saúde

HUB de Cuidados em Crack se
consolida: 7.500 atendimentos e 

6 mil pessoas em tratamento

OHub Cuidados em Crack e 
Outras Drogas do Governo 
de São Paulo completou 

quatro meses de funcionamento 
no último dia 06 de agosto. Neste 
período, foram realizados 7.543 
atendimentos. Deste total, 6.189 
pacientes passaram pelas tria-
gens para avaliação psicossocial 
e definição de demandas para se-
rem encaminhados para serviços 
da saúde e assistência.

A avaliação dos pacientes tria-
dos nesse período revela que a 
maior parte não enfrenta somen-
te transtornos aditivos e suas co-
morbidades, mas também vive 
em meio a um quadro de vulne-
rabilidade social importante, com 
70% em situação de rua e 56% afir-
mando frequentar a cracolândia.

Grande parte dos pacientes que 
buscam o Hub são homens (88%) 

com idade média de 37 anos. O 
uso de crack continua sendo o 
principal motivo da busca por 
tratamento, porém o consumo de 
canabinóides sintéticos (K9, K2 
ou Spice) foi indicado por 16% dos 
pacientes. A proporção de usu-
ários da droga chegou a 19% em 
junho.

Durante esses quatro meses, fo-
ram realizados 3.189 encaminha-

Pacientes recebem atendimento contra dependência química no HUB
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mentos de pacientes para inter-
nação.  Desse total, 1.888 foram 
encaminhados do Hub para a re-
alização de tratamento em hospi-
tais especializados e 1.301 foram 
encaminhados para Comunida-
des Terapêuticas.

O Hub de Cuidados em Crack e 
Outras Drogas possui duas fren-
tes de tratamento. A primeira e 
principal é o pronto atendimen-
to — a entrada de urgência e 
emergência — para pessoas que 
apresentam quadros agudos de 
dependência química, atenden-
do prioritariamente usuários da 
cracolândia na região central da 
cidade. Essas pessoas passam 
por uma avaliação clínica e mul-
tidisciplinar e quando necessário 
são encaminhadas para um trata-
mento individualizado, de acordo 
com o perfil de cada usuário e seu 
grau de dependência química.

A segunda frente de tratamento 
é o Centro de Atenção Psicosso-

cial de Álcool e Drogas que recebe 
pessoas já com quadros estabili-
zados de dependência química 
com o objetivo de ajudar proces-
so de reinserção social e recupe-
ração do quadro da dependência 
química.

Durante esses quatro meses, o 
CAPS do HUB prestou 8.299 aten-
dimentos ambulatoriais, man-
tendo 575 pacientes fixos nessa 
modalidade de tratamento. Fer-
nando, nome fictício, é um dos 
deles. Em junho, após quase 20 
anos no vício em álcool, cocaína 
e crack, ele decidiu procurar por 
ajuda. Foi sozinho ao HUB e foi 
encaminhado para internação 
hospitalar. Ficou três semanas 
internado e agora está continu-
ando o tratamento no Caps.

Ele conta que gosta de ficar no 
espaço para evitar uma recaída: 
“Quando eu vejo que eu estou no 
risco (de ter uma recaída) eu ve-
nho para cá e fico aqui. Eu fico 

aqui assistindo televisão, conver-
sando com os amigos, até dar o 
horário de ir embora. Isso ajuda a 
ficar limpo”.

O diretor do HUB de Cuidados em 
Crack e Outras Drogas, Quirino 
Cordeiro, explica que os pacien-
tes são atendidos por uma equipe 
multiprofissional. “Eles passam 
por atividades em grupo, ativida-
des individuais com os seus pro-
fissionais sempre com vista ao 
tratamento mais apropriado a de-
pendência química e com vistas 
a sua recuperação efetiva”.

Ele ressalta a importância de o 
paciente continuar o acompanha-
mento: “Para que ele fique longe 
das drogas, mas também possa 
se recuperar de maneira efetiva. 
Para que ele possa voltar para sua 
família, para que ele possa voltar 
para a sociedade, ter um emprego 
e para que ele possa ter uma vida 
efetivamente autônoma”, explica 
Quirino Cordeiro.
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Governo de SP assina contrato para 
conclusão total do Rodoanel

Vencedora do leilão será responsável por terminar trecho Norte; investimento 
é de R$ 3,4 bilhões e geração prevista é de 15 mil empregos

Ogovernador Tarcísio de 
Freitas autorizou no dia 9 
de agosto a assinatura do 

contrato de concessão do Rodo-
anel Norte, na modalidade par-
ceria público-privada (PPP), após 
leilão em março. Ganhadora do 
certame, a Via Appia FIP Infraes-
trutura será responsável pelo tér-
mino do empreendimento orçado 
em R$ 3,4 bilhões, além da manu-

tenção e operação do trecho por 
prazo de 31 anos. A entrega que 
conclui totalmente o anel viário 
da Grande São Paulo está prevista 
para o segundo semestre de 2026, 
com geração de 15 mil empregos.

“É um momento importante e fi-
nalmente damos os próximos 
passos para cumprir um compro-
misso que é a conclusão do Rodo-

anel que, com certeza, vai atender 
muito ao estado de São Paulo. É 
um empreendimento extrema-
mente importante e relevante e 
que vai mobilizar muito capital, 
investimentos, obras e gerar mui-
to emprego. Mas, sobretudo, vai 
facilitar muito a logística nos pró-
ximos anos”, afirmou Tarcísio.

A assinatura do contrato contou 

O governador Tarcísio de Freitas autorizou a assinatura do contrato de concessão do Rodoanel Norte, na modalidade 
parceria público-privada (PPP) após leilão em março
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também com a participação dos 
secretários estaduais Rafael Be-
nini (Parcerias em Investimen-
tos) e Natália Resende (Meio Am-
biente, Infraestrutura e Logística), 
do diretor-geral da Agência de 
Transporte do Estado de São Pau-
lo (Artesp), Milton Persoli, e de 
executivos da Via Appia.

O consórcio vencedor ficará res-
ponsável por investir R$ 2 bilhões 
para a finalização das obras, além 
de mais R$ 324 milhões para a 
implantação de projetos auxilia-
res. No segundo critério de clas-
sificação, que foi o desconto do 
aporte do Governo de São Paulo, 
houve abatimento de 23,10%, res-
tando uma subvenção estimada 
de R$ 1,07 bilhão para o Estado.

A partir da assinatura do contra-
to, em um mês haverá a assina-
tura do Termo de Transferência 

Inicial e o subsequente início de 
prazos para execução de obras. A 
concessionária terá um período 
de pré-construção, de até um ano, 
para concluir todos os levanta-
mentos necessários para reassu-
mir as obras.

A verifi cação vai abranger trechos 
sem conclusão de serviços e condi-
ções dos segmentos já executados 
para detalhar o que precisará ser 
refeito ou recuperado, entre outros 
dados técnicos. As informações 
serão empregadas nos projetos 
executivos das intervenções até a 
entrega de todo o Rodoanel Norte, 
no segundo semestre de 2026.

“O Rodoanel Norte é o segundo 
projeto que assinamos dentro do 
PPI [Programa de Parcerias de 
Investimentos] e o primeiro pro-
jeto inteiramente de free flow, 
que é um programa que a gente 

pretende implantar para o estado 
inteiro. A previsão é de um ano 
de projeto e dois de obras, mas já 
estamos conversando com a con-
cessionária para antecipar o má-
ximo possível as obras” , declarou 
o secretário Rafael Benini.

Além disso, haverá investimento 
de R$ 1,8 bilhão ao longo da con-
cessão para operação e manuten-
ção da via. A supervisão ficará a 
cargo da Artesp.

Deságio de 100%
A proposta vencedora apresentou 
deságio – desconto sobre o valor a 
ser pago pelo Governo do Estado – 
de 100% pela contraprestação dos 
serviços públicos de operação, ma-
nutenção e realização dos investi-
mentos necessários para a explo-
ração do sistema rodoviário por 31 
anos. O valor estipulado no edital 
era de R$ 51,4 milhões anuais.
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O Rodoanel Norte terá 44 km de 
extensão no eixo principal, com 
três ou quatro faixas por sentido, 
passando por São Paulo, Arujá e 
Guarulhos. As melhorias preveem 
a construção de sete túneis du-
plos, 107 obras de arte especiais, 
quatro paradas para cargas es-
peciais, duas bases do Serviço de 
Atendimento aos Usuários, dois 
postos de fiscalização e instala-
ção de duas balanças de pesagem 
e câmeras de monitoramento, 
além de serviços de ambulâncias, 
guinchos, caminhão pipa e inspe-
ção de tráfego.

O empreendimento deve reduzir 
a circulação diária de cerca de 18 
mil caminhões na capital e dar 
mais rapidez para cruzar a Gran-
de São Paulo no acesso a Santos. 
Também estão previstas melho-

rias ambientais, como a redução 
de 6% a 8% na emissão de dióxi-
do de carbono veicular na região 
metropolitana, o plantio de árvo-
res em área total de mil hectares 
e a implantação de travessias de 
fauna.

Cronograma respeitado
O leilão do Rodoanel Norte acon-
teceu em março deste ano, na 
sede da B3, na Capital. O pra-
zo mais longo para a assinatura 
do contrato se deveu a recursos 
apresentados pela segunda co-
locada na disputa, atrasando o 
fim do processo licitatório. Após 
a análise dos requerimentos, o 
acordo foi firmado dentro do pra-
zo estipulado no edital, que pre-
via a extensão do período de as-
sinatura por 30 dias, prorrogáveis 
por igual período.

Modelo
A licitação foi na modalidade 
concorrência internacional. O 
modelo de PPP proporciona eco-
nomia aos cofres públicos e pro-
jeta uma perspectiva de menor 
tempo de execução e finalização 
das obras. O vencedor do certame 
será remunerado por um paga-
mento anual de contraprestação 
pelo Estado e das receitas recebi-
das via pedágio.

Tarifas
O Rodoanel Norte terá uso exclu-
sivo do sistema free flow (fluxo 
livre), tecnologia com sensores 
que calcula a tarifa por quilôme-
tro rodado. Com isso, é eliminada 
a necessidade do motorista parar 
em praça de pedágio, com conse-
quente redução do tempo de via-
gem.

O sistema funciona da seguin-
te forma: quando o veículo passa 
pelo pórtico, as câmeras com tec-
nologia OCR (Optical Character 
Recognition, na sigla em inglês, 
ou Reconhecimento Ótico de Ca-
racteres) fazem a leitura das ima-
gens frontal e traseira das placas. 
Um scanner a laser faz a identi-
ficação e o dimensionamento dos 
veículos em tempo real, capturan-
do as características como altura, 
largura, comprimento, trajeto e 
velocidade de carros, motos, ôni-
bus, entre outros parâmetros.

As antenas de identificação de 
TAGs e as câmeras de monitora-
mento complementam as infor-
mações, que são enviadas para 
um sistema central, responsável 
por receber e processar todos os 
dados. Os usuários que possuírem 
TAGs farão o pagamento automá-
tico. Aqueles usuários que não 
possuírem TAG pagarão a tarifa 
posteriormente, por meio de pla-
taforma digital a ser implementa-
da pela concessionária.
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Poupatempo ganha 21 novas 
unidades no semestre e chega 
a 218 municípios de São Paulo

POUPATEMPO

Foram 23 milhões de atendimentos realizados no período; Desses, 
65% foram feitos de forma on-line

No primeiro semestre de 
2023, 21 unidades do Pou-
patempo foram implanta-

das e integradas ao Detran-SP, para 
benefi ciar quem precisa de atendi-
mento presencial, como primeira 
via ou atualização do RG e mudan-
ças nas características de veículos, 
por exemplo.

Além do atendimento presencial, 

o programa disponibiliza 266 ser-
viços digitais no portal, app Poupa-
tempo Digital, 900 totens de autoa-
tendimento e assistente virtual no 
WhatsApp.

Mais de 65% das solicitações foram 
feitas de forma on-line. No período 
foram contabilizados 23,2 milhões 
de atendimentos, dos quais 15,4 
milhões digitais e outros 7,8 mi-

lhões presencialmente, nos postos 
físicos, distribuídos em 218 municí-
pios.

Na capital paulista, que conta com 
12 postos, um dos mais movimen-
tados é o da Lapa, na Zona Oeste, 
onde diariamente são realizados 
cerca de 1,5 mil atendimentos.

A gerente da unidade, Valeska da 



Revista Municípios de São Paulo  |  27

POUPATEMPO

Silva, explica que o serviço do Pou-
patempo facilita e otimiza a vida 
do usuário: “Antigamente, para tirar 
um RG você precisaria ir até a dele-
gacia e aguardar aproximadamen-
te 60 dias para fi car pronto. Hoje, 
quando uma segunda via é solicita-
da, o documento chega na residên-
cia do cidadão em até 15 dias úteis, 
um grande benefício, reduzindo em 
45 dias o tempo de espera”.

É o caso da professora de música, 
Ernestina Blaser. Recentemente, 
ela perdeu o RG e procurou a uni-
dade da Lapa para emitir a segun-
da via: ” Achei legal colocar outros 
números de outros documentos 
no cartão. Eu só não coloquei o 
tipo sanguíneo”, explica ela sobre a 
possibilidade de incluir na carteira 
de identidade outros documentos. 
Atualmente, é possível solicitar a 
inclusão do CPF, título de eleitor, 
CNH, carteira de trabalho, PIS-Pa-
sep, cartão do SUS, fator RH, tipo 
sanguíneo, identidade profi ssional, 
nome social, entre outros.

A solicitação do RG – emitido pelo 
IIRGD (Instituto de Identifi cação 
Ricardo Gumbleton Daunt), da Po-
lícia Civil, é uma das mais procu-
radas. Tanto a segunda via, como a 
primeira via. Com uma fi lha de um 
ano e dois meses, a desempregada 
Tamara Cristina da Silva fez o agen-
damento para emitir o primeiro RG 
da fi lha Olívia. “Eu vou associar ela 
no convênio que meu pai tem, por 
isso vou precisar do RG dela”.

Outro serviço bastante requerido é 
a renovação da Carteira Nacional 
de Habilitação. É o caso do sócio 
proprietário de uma empresa de se-
gurança eletrônica, Renato Dioní-
sio. Ele estava com a CNH vencida 
desde maio: “Aqui eu já faço o exa-
me médico e saio com tudo resol-
vido”.

Com as novas unidades, o Estado de 
São Paulo passa a contar com 230 
postos do Poupatempo. Elas vão be-
nefi ciar moradores das cidades de 
Angatuba, Araçariguama, Araçoia-

ba da Serra, Bariri, Cajamar, Cândi-
do Mota, Conchal, Embu das Artes, 
Guapiaçu, Louveira, Mirandópolis, 
Monte Aprazível, Nazaré Paulista, 
Paranapanema, Poá, Pontal, Rio das 
Pedras, Santana de Parnaíba, Taba-
tinga, Tambaú e Tupi Paulista.

Além da renovação de CNH, pes-
quisa de débitos e pontos na habi-
litação, licenciamento de veículos, 
consulta de IPVA, Carteira de Tra-
balho Digital, seguro-desemprego, 
por exemplo, também é por meio 
dos canais digitais que os usuários 
podem agendar de forma segura, 
obrigatória e gratuita, a data e o ho-
rário para atendimento presencial.

Responsável por quase 13 milhões 
de serviços, o aplicativo Poupatem-
po Digital é o meio mais utilizado 
para realização dos serviços ofere-
cidos no Poupatempo. Para facilitar 
ainda mais o uso do app, o Governo 
de São Paulo implantou no último 
dia 30 de junho o acesso a ele por 
meio da plataforma GOV.BR.



28  | Revista Municípios de São Paulo

GABINETE 3D

Gabinete 3D percorre estado 
para discutir regionalização do 
atendimento público de saúde

Também foi anunciado investimento de mais de R$58 milhões no
Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto

OGoverno de São Paulo, por 
meio da Secretaria da Saúde 
(SES), lançou o “Gabinete 3D 

– Saúde”, que concentra diversas 
ações para promover a aproximação 
das lideranças, gestores públicos e 
servidores das redes de saúde dos 
municípios e das entidades ligadas 
à saúde. O anúncio foi feito no últi-
mo dia 8 durante a Ofi cina de Regio-
nalização da Saúde da Macrorregio-

nal de Ribeirão Preto. Na ocasião, foi 
divulgado ainda o investimento de 
mais de R$ 58 milhões ao Hospital 
das Clínicas da Faculdade de Medi-
cina de Ribeirão Preto, da USP.

Gabinete 3D

Para o Governo do Estado de SP, o 
diálogo é essencial para entender e 
solucionar problemas, melhorar ser-

viços e ter o senso de urgência ne-
cessário para cuidar das pessoas. A 
iniciativa do “Gabinete 3D” promove-
rá encontros do secretário da Saúde, 
Eleuses Paiva, com lideranças políti-
cas locais, administradores dos hos-
pitais e visitas às unidades de saúde 
da região.

“Oferecer saúde pública de qualida-
de é um compromisso com o cida-
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dão paulista. O Gabinete 3D tem um 
viés análogo ao da Regionalização, 
promovendo visitas a todas as re-
giões para ver de perto o que está 
acontecendo, escutar de quem está 
na ponta quais são os principais 
problemas e estar junto na constru-
ção de uma nova saúde, fazendo a 
diferença para todos. Queremos es-
tar próximos para defi nir planos de 
ação para entregar de forma perso-
nalizada o que cada município pre-
cisa”, afi rmou Eleuses.

De acordo com levantamento feito 
pela SES, enquanto a taxa de ocu-
pação dos hospitais de grande porte 
da rede estadual beira 100%, hospi-
tais de pequeno porte trabalham 
com uma ocupação de cerca de 20%. 
Estes hospitais estão aptos a reali-
zar procedimentos de média com-
plexidade, que representam entre 
35% e 40% da demanda de pacientes 
internados nos hospitais de grande 
porte.

“Se nós pudermos voltar a discu-
tir com cada município, com cada 
prestador, a reativação da força des-
ses hospitais de pequeno porte, nós 
estaremos colocando nas nossas re-
giões mais de 500 leitos para funcio-
nar, que são leitos que já estão pron-
tos, onde não precisamos colocar 
nem mais um tijolo e nem mais um 
equipamento”, apontou Paiva, como 
uma das metas da Regionalização.

O objetivo do programa é a dimi-
nuição das desigualdades entre as 
regiões para aumentar a efi ciência 
do gasto público, ampliar a oferta 
de serviços, fazer as fi las andarem 
e reduzir a distância que as pessoas 
precisam percorrer para conseguir 
atendimento. Atualmente, os muni-
cípios aplicam até 40% do seu orça-
mento na saúde, mas, devido à falta 
de integração das unidades, muitas 
vezes o cidadão ainda não tem suas 
necessidades atendidas. O projeto 

prevê a adequação dos ambulató-
rios médicos de especialidades e 
hospitais estaduais às necessidades 
regionais, efetivamente descentrali-
zando o sistema de saúde.

O Programa de Regionalização da 
Saúde do Estado de São Paulo con-
ta com a parceria do Cosems-SP e o 
apoio da OPAS, com a qual foi assi-
nada a Carta de Cooperação Mútua 
para a qualifi cação e fortalecimen-
to da gestão estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS) do Estado de 
São Paulo. A parceria propõe bus-
car formas de entrosamento entre 
as instituições, para criar, manter e 
dinamizar redes permanentes entre 
os quadros funcionais e assegurar a 
cooperação entre eles.

As Macrorregiões que sediaram ofi -
cinas até o momento foram as de 
Bauru, Taubaté, Marília, Presidente 
Prudente, São José do Rio Preto e 
Araçatuba. A previsão é que a pró-
xima, da Macrorregião da Baixada 
Santista, ocorra ainda em agosto.

A Ofi cina da Regionalização da Saú-
de – Macrorregional de Ribeirão 
Preto, que contou com a presença do 
presidente do Conselho de Secretá-
rios Municipais de Saúde (COSEMS) 
e secretário de Saúde de São Bernar-
do do Campo, Geraldo Reple Sobri-
nho, e do consultor da Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS) e 
coordenador do Projeto de Regiona-

lização da Saúde, Renilson Rehem, 
é um evento realizado em três dias.

Na dia 7, houve painéis sobre o Pro-
jeto de Regionalização, reuniões de 
diagnóstico da Assistência Primá-
ria à Saúde (APS) e apresentação da 
proposta para regulação do acesso 
e dos objetivos do projeto de Regio-
nalização no Estado de São Paulo. 
No dia 8, os grupos de trabalho ela-
boraram propostas e relatórios so-
bre o panorama da saúde na região. 
Por fi m, no dia 9 os grupos apresen-
taram o resultado dos trabalhos e 
discussões do dia anterior. O encer-
ramento ocorreu após a reapresen-
tação do cronograma de atividades 
do projeto.

Hospital das Clínicas

O secretário Eleuses Paiva também 
anunciou um investimento de mais 
de R$58 milhões no Hospital das Clí-
nicas da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto, da USP. Com o anún-
cio do novo convênio, a Secretaria 
de Estado da Saúde vai repassar 
recursos para ativar duas salas ci-
rúrgicas e 101 leitos, sendo 47 para 
a especialidade de Oncologia e para 
Centro de Terapia Intensivo (CTI) e 
54 para atendimentos clínicos, ci-
rúrgicos e pediátricos. A expansão 
também representa um aumento 
de 30% da capacidade da Central de 
Quimioterapia.
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Desestatização da Sabesp prevê
 universalização do saneamento até 

2029 e redução de tarifa
Modelo anunciado pelo governador Tarcísio de Freitas é de oferta pública de 

ações follow-on e benefi cia 10 milhões de pessoas

Ogovernador Tarcísio de Frei-
tas anunciou, após reunião 
com o Conselho Diretor do 

Programa Estadual de Desestati-
zação, que a Companhia de Sane-
amento Básico do Estado de São 

Paulo (Sabesp) passará por uma 
oferta pública de ações no modelo 
de follow-on, atraindo acionistas 
de referência e mantendo o Estado 
com participação minoritária na 
empresa.

“Os investimentos benefi ciarão 10 
milhões de pessoas em São Paulo, 
incluindo moradores de áreas ru-
rais e de ocupações urbanas irregu-
lares. Com isso, vamos antecipar a 
universalização do saneamento de 
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2033 para 2029, isto é, quatro anos 
antes da meta no Novo Marco do Sa-
neamento, trabalhando na redução 
da tarifa e transformando a empre-
sa em uma prestadora de serviços 
para toda a América Latina”, decla-
rou Tarcísio no último dia 31.

A operação permitirá redução ime-
diata da tarifa de água e esgoto após 
a desestatização, segundo estudos 
conduzidos pela International Fi-
nance Corporation (IFC), instituição 
do Grupo Banco Mundial. Também 
estima-se que a Sabesp assegure 
R$ 66 bilhões em investimentos 
para universalizar o acesso a água 
e esgoto coletado e tratado dentro 
dos 375 municípios atendidos pela 
companhia, incluindo áreas urba-
nas irregulares e rurais hoje não 
contempladas.

“O modelo escolhido busca o al-
cance dos benefícios identifi cados 
e a participação de investidores 
comprometidos com a missão de 
promover avanços no setor de sa-
neamento. A perspectiva é que a 
empresa contribua ainda mais sig-
nifi cativamente para a superação 
de desafi os históricos e se conso-
lide como um exemplo de sucesso 
no cenário nacional”, disse a secre-
tária de Meio Ambiente, Infraestru-
tura e Logística, Natália Resende.

A operação também prevê a moder-
nização de Estações de Tratamento 
de Esgoto (ETEs) e Estações de Tra-
tamento de Água (ETAs) em toda a 
área de cobertura da Sabesp, além 
da instalação de duas usinas de des-
salinização de água nos municípios 
litorâneos de Guarujá e Ilhabela.

Maior companhia de saneamento 
da América Latina e uma das cinco 

maiores do mundo, a Sabesp ganha-
rá mais efi ciência, competitividade 
e autonomia para se modernizar 
com a desestatização proposta pelo 
Governo de São Paulo. O objetivo 
é que a Sabesp se transforme em 
uma plataforma de serviços com 
atuação nacional e continental – 
atualmente, a empresa é responsá-
vel pelo atendimento a 28 milhões 
de pessoas.

Tarifa revisada

O novo modelo de gestão da Sabesp 
torna possível reduzir os custos 
operacionais da empresa e com-
partilhar o ganho de produtivida-
de na forma de redução tarifária. 
O reequilíbrio fi nanceiro se dará 
por meio dos ganhos de efi ciência 
alcançados após a desestatização, 
considerando as regras tarifárias 
vigentes.

O Governo de São Paulo já determi-
nou que parte dos recursos obtidos 
com a venda de ações seja destina-
da a garantir esse benefício já no 
primeiro dia após a desestatização, 
sem impactar o valor da compa-
nhia para os acionistas.

Tarcísio também destacou que a 
empresa estará fortalecida e mais 
atraente para investimentos, com 
aumento de valor de mercado e 
ampla competitividade dentro e 
fora do país. “Com acesso amplia-
do ao mercado de capitais, a Sabesp 
estará em posição privilegiada para 
competir no setor de saneamento, 
tanto em âmbito nacional quanto in-
ternacional”, afi rmou o governador.

As prefeituras atendidas pela Sa-
besp também terão regras claras 
e transparentes especifi cadas em 

contrato para execução dos inves-
timentos. A companhia irá direcio-
nar prioritariamente a expansão 
dos serviços para áreas rurais ou de 
maior vulnerabilidade social.

Despoluição do Tietê

O plano de ação no novo modelo 
de mercado da Sabesp visa alcan-
çar notáveis avanços na redução 
de perdas e fortalecer a resiliência 
hídrica em São Paulo. Além disso, 
também prevê recursos adicionais 
para modernizar a infraestrutura e 
viabilizar o IntegraTietê, programa 
que prevê uma série de medidas de 
curto, médio e longo prazo em prol 
do maior rio paulista.

O projeto prevê, por exemplo, uti-
lizar tecnologia de última gera-
ção conhecida como “tratamento 
terciário”, que é capaz de remover 
poluentes específi cos, como micro-
nutrientes de nitrogênio e fósforo, 
e também agentes patogênicos, 
como bactérias e fungos. A inicia-
tiva, de aplicação inédita na capi-
tal, vai proporcionar uma notável 
transformação ambiental e contri-
buir para a revitalização de impor-
tantes corredores hídricos em toda 
a Grande São Paulo.

Valorização dos 
profissionais

Com um quadro de cerca de 12 mil 
profi ssionais, a Sabesp conta com 
a manutenção e a valorização dos 
quadros altamente qualifi cados e 
especializados para se tornar uma 
multinacional de saneamento após 
a desestatização. A operação será 
conduzida de forma segura, trans-
parente e responsável para os pro-
fi ssionais da companhia.
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IPT

Impactos do Uso do Espaço
Subterrâneo das Cidades

Nas grandes metrópoles a 
ocupação do espaço territo-
rial urbano é um tema que 

vem sendo abordado há algumas 
décadas sob diferentes aspectos: 
da legislação defi ciente; da falta de 
mapa das redes subterrâneas exis-
tentes (água, esgoto, gás, energia, 
internet, passagens viárias, siste-
ma metroviário, “piscinões”, esta-
cionamentos, etc.); da ausência de 
diretrizes técnicas e também de 
normas para ocupação (Campos 
et al., 2006). Destaca-se que a ocu-
pação é muito dinâmica e passível 
de confl itos e, por isso, precisa ser 
regida por regulamentação espe-
cífi ca, normalização e fi scalização 
efetiva para que resulte em benefí-
cio à sociedade.

Particularmente no caso de em-
preendimentos subterrâneos de 
grandes cidades, como obras viá-

rias e metroviárias, as defi nições 
técnicas que fazem parte do pro-
jeto executivo, da construção, da 
operação e da manutenção são 
complexas não apenas devido às 
exigências específi cas das obras, 
mas dependem sobretudo do tipo 
de ocupação urbana já existen-
te na superfície, da necessidade 
em preservar o meio ambiente e 
da eventual ocorrência de patri-
mônios históricos, como os sítios 
arqueológicos. Além disso, estão 
condicionadas às características 
topográfi cas, geológicas e geotéc-
nicas do subsolo.

A interface do sistema subterrâ-
neo com o meio urbano superfi cial 
é importante e deve ser cuidado-
samente planejada, dimensionada 
e inserida na funcionalidade do 
local. Essa observação serve não 
apenas para obras metroviárias ou 

viárias, mas também para instala-
ções de redes e obras de infraes-
trutura básica (água, esgoto, cruza-
mento de vias), muito comum em 
cidades de porte médio e até de 
cidades pequenas.

Nas últimas décadas, com o sur-
gimento dos conceitos de cidades 
inteligentes e resilientes, o uso e 
ocupação do espaço subterrâneo 
ganhou especial importância e 
atenção, pois com as cidades cada 
vez mais populosas, o aproveita-
mento planejado e sustentável dos 
espaços urbanos passou a ser uma 
necessidade, de forma a se ter a 
superfície do terreno ocupada com 
habitações e dedicada à vivência 
das populações.

Segundo a ITA – International 
Tunneling and Underground Spa-
ce Association (2023), até o ano 
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de 2100, o crescimento das popu-
lações se concentrará nas áreas 
urbanas e zonas costeiras e, como 
consequência, grande parte sofre-
rá com as inundações em decor-
rência da redução da capacidade 
de absorção de águas pelo solo. As 
mudanças climáticas contribuem 
para o agravamento dos eventos 
de inundações e, também, estimu-
lam novas formas de ocupação do 
espaço subterrâneo em especial 
nas regiões de temperaturas mais 
extremas.

Há que se destacar ainda as limita-
ções de espaço em superfície nos 
centros urbanos e os grandes be-
nefícios já observados nas cidades 
mais compactas, onde os locais de 
trabalho, residência e lazer se situ-
am próximos. Até nas áreas rurais 
iniciaram-se as ocupações do sub-
terrâneo para estocagem de insu-
mos e produtos para maior efi ciên-
cia de suas produções.

Neste cenário de mudanças cli-
máticas e de crescimento popu-
lacional observam-se, nas me-
trópoles brasileiras, tendência 
global de investimentos em obras 
de infraestrutura e de soluções 
de mobilidade ocupando o espaço 
subterrâneo. No entanto, ainda há 
carência de legislações específi cas 
que direcionem a ocupação orde-
nada e o registro das interferên-
cias no espaço subterrâneo, bem 
como orientem os profi ssionais 
de geologia, engenharia e demais 
profi ssões correlacionadas na de-
fi nição dos critérios mínimos de 
investigação do subsolo e de mo-
nitoramento das estruturas em 
superfície. Esses tópicos precisam 
ser objeto de discussão com toda a 
sociedade, direta e indiretamente 
afetada pelas obras, para que so-
luções inovadoras sejam viabiliza-
das e que os riscos a elas associa-
dos sejam aceitáveis e facilmente 
gerenciáveis. Fica como sugestão 
a inserção de um capítulo sobre o 
tema nos Planos Diretores Munici-
pais.

É importante frisar que todas as 
obras civis possuem um certo grau 
de risco: maior ou menor, que de-
pende do projeto executivo, do 
modo de execução, da caracteri-
zação detalhada do subsolo, etc. 
Especifi camente para obras sub-
terrâneas  há tecnologias e formas 
de controle que permitem reduzir 
a probabilidade de danos nas edi-
fi cações de superfície e de perdas 
humanas.

Vantagens do uso do espaço sub-
terrâneo - Dentre diversos estudos 
sobre o uso do subterrâneo das 
cidades, Rodrigues, em 2009, su-
marizou os principais benefícios 
da ocupação do espaço (Quadro 1), 
tendo concluído que há benefícios 
para a humanidade, por exemplo, 
o desempenho térmico propicia-
do pela massa de solo, que garante 
maior estabilidade da temperatu-
ra ambiente, seja no verão ou no 
inverno, maior preservação am-
biental dos recursos de superfície, 
como água, paisagem natural, en-
tre outros.

Quadro 1 – Benefícios do uso do 
espaço subterrâneo (adaptado de 
Rodrigues, 2009).

Desafi os de projeto de obras sub-
terrâneas - O projeto de obras sub-
terrâneas comumente esbarra na 
ausência ou insufi ciência de dados 
que permitam a elaboração de um 
modelo geológico-geotécnico do 
terreno. A realização das sonda-
gens convencionais nem sempre é 
sufi ciente para mapear bolsões de 
solos moles, zonas de menor resis-
tência dos maciços, presença de 
vazios, entre outras ocorrências; 
outras vezes a execução é inviabi-
lizada por restrições de acesso de-
vido a presença em superfície de 
imóveis e vias públicas. A despeito 
da disponibilidade de novas tec-
nologias de ensaios, destrutivos e 
não-destrutivos, por vezes não são 
empregados devido às restrições 
contratuais, como recursos limita-
dos e prazos exíguos.

Segundo Ornelas et al. (2018), para 
que um empreendimento tenha 
sucesso é necessário um contrato 
específi co que contemple e garan-
ta os interesses dos proprietários, 
construtores ou consórcios, e pro-
porcione uma obra com qualidade 
e segurança, melhores custo bene-
fícios, prazos e garantias adequa-
das, mas que seja fl exível para dis-
tribuir de forma mais equitativa os 
riscos da construção subterrânea.

Outro desafi o diz respeito ao im-
pacto que as obras subterrâneas 
de porte grande ou pequeno po-
dem causar nas construções lin-
deiras, devido às movimentações 
no terreno. Durante as escavações, 
as tensões naturais no maciço de 
solo/rocha são redistribuídas, o 
que induz deslocamentos do sub-
solo tanto em profundidade quanto 
em superfície. Para estimar o nível 
de dano previsto nas edifi cações, 
modelos teóricos são realizados 
com simulações numéricas antes 
do início das escavações, de forma 
a possibilitar os ajustes necessá-
rios no projeto ou no processo de 
execução. Por mais bem elaborado 
e complexo que sejam, os modelos 
não permitem incorporar todas as 

Subcategoria Benefícios Potenciais
Localização Proximidade
 Ausência de espaço na superfície
 Abastecimento
 "Status" (posição social)

Isolamento Clima
 temperatura, clima severo,
 incêndio, terremoto
 Proteção
 barulho, vibração, explosão,
 queda, acidente industrial
 Segurança
 acesso limitado, superfícies
 protegidas
 materiais e processos nocivos  
 à saúde

Preservação Estética
 impacto visual, projeto voltado  
 para o interior

Meio Ambiente
 paisagem natural, ecologia, água
 superfi cial

Materiais

Layout Liberdade topográfi ca
 Planejamento em 3 
 dimensões 
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nuances encontradas no terreno 
a ser escavado e por isso a instru-
mentação geotécnica in-situ se faz 
imprescindível durante as escava-
ções. Para isso, utilizam-se diver-
sos instrumentos tradicionais, 
como por exemplo: marcos super-
fi ciais, tassômetros, pinos de recal-
que e inclinômetros, com valores 
de referência de deslocamentos 
que indicam a “saúde” do terreno, 
tanto em termos de risco de insta-
bilidade e ruptura do maciço quan-
to de danos estruturais às edifi ca-
ções da superfície. Infelizmente, 
nas últimas décadas, tem-se pre-
senciado um papel secundário da 
instrumentação, com quantidade 
reduzida de instrumentos e com 
estudos defi cientes de previsões 
do comportamento do subsolo, 
muitas vezes com dados avalia-
dos isoladamente, ou seja, sem 
considerar o contexto de escava-
ções pretéritas e análise integrada 
com outros instrumentos na obra. 
Como exemplo desse problema 
específi co da análise pontual é a 
desconsideração da tendência das 
leituras dos deslocamentos ao lon-
go do tempo, ainda que pequena e 
dentro dos limites estabelecidos 
como seguros. 

Interação das obras subterrâneas 
com as cidades - Em muitas cida-
des do Brasil a ocupação do sub-
terrâneo vem sendo feita sem um 
planejamento e controle específi -
cos; sem a participação e media-
ção do poder público ou com in-
teresses privados que prevalecem 
em detrimento de um crescimento 
organizado e pautado no conceito 
de sustentabilidade. Portanto, há 
a necessidade de uma legislação 
específi ca e organizada, que forne-
ça as diretrizes básicas para obras 
subterrâneas e estabeleça critérios 
para responsabilidades de even-
tuais colapsos ou impactos decor-
rentes de intervenções no subsolo. 
Segundo Campos et al. (2006), para 
o ordenamento das obras na cida-
de de São Paulo, é necessário que 
o Poder Público estabeleça no Pla-

no Diretor as obras subterrâneas, 
como já implementado em outras 
cidades, principalmente de países 
desenvolvidos.

Nesse sentido, as políticas públi-
cas dos municípios e, principal-
mente das metrópoles, devem es-
tar alinhadas às necessidades com 
o ordenamento da ocupação terri-
torial sustentável. O cadastramen-
to de interferências subterrâneas 
se faz necessário num contexto 
onde a densidade de infraestrutu-
ras instaladas é relevante. Em me-
trópoles como o município de São 
Paulo, a evolução do cadastramen-
to sistemático de interferências 
subterrâneas teve seus primeiros 
esboços com a criação da plata-
forma Geoinfra, instituída pelo De-
creto Nº 59.108, de 26 de novembro 
de 2019. Esta plataforma tem por 
objetivo regularizar a realização 
de obras para implantação, insta-
lação e manutenção de infraestru-
tura urbana no subsolo, nas vias e 
no espaço aéreo público. A dispo-
nibilização dessas informações ao 
público em geral se dá por meio do 
mapa interativo hospedado na pla-
taforma Geosampa. 

No entanto, percebe-se que a pla-
taforma, ainda em evolução, re-
quer aprimoramento, sobretudo de 
informações atualizadas de cons-
truções de grande porte, como as 
viárias e as metroviárias e obras 
associadas, e de redes de obras 
abandonadas. Além disso, nas pla-
taformas de consulta aos projetos e 
manutenções existentes, notou-se 
a carência da integração de infor-
mações entre redes de infraestru-
turas pertencentes aos diferentes 
poderes instituídos (federal, esta-
dual e municipal) e as particulares 
(entidades privadas), como obras 
públicas e fundações de prédios de 
condomínios.

Em suma, ainda há um longo ca-
minho a ser percorrido no cenário 
brasileiro para melhoria do uso 
e gestão do espaço subterrâneo. 

Por outro lado, abre-se uma janela 
de oportunidades para que as no-
vas tecnologias e inovações como 
a inteligência artifi cial e big data 
sejam aliadas ao clássico conheci-
mento técnico-acadêmico na reso-
lução dos desafi os de infraestrutu-
ra do subsolo do Brasil.   

Pesquisadores da Seção de
Obras Civis do IPT.
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APM e CNM demonstram preocupação com números apresentados pelo IBGE, que poderão 
impactar diretamente nos recursos transferidos aos municípios, como o FPM

Municípios podem perder receita 
com dados do novo Censo

Omovimento municipalista 
ainda analisa com atenção 
os números divulgados pelo 

Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística (IBGE) referentes ao 
Censo 2022. Na avaliação da Con-
federação Nacional de Municípios 
(CNM) e da Associação Paulista de 
Municípios (APM), os dados não 
representam com fi dedignidade a 
realidade do país e impactam dire-
tamente nos recursos transferidos 
aos Entes locais, especialmente 
em relação ao Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM) e a di-
versos programas federais que 
consideram o porte populacional.

Segundo os dados ofi cialmente pu-
blicados, foram detectados desvios 
muito acentuados entre a popula-
ção estimada e a efetiva, o que na 
avaliação de técnicos que auxi-
liam as entidades, podem apontar 

para erros de estimativas com sé-
rias consequências para a gestão 
municipal.

A realização do Censo 2022 contou 
com diversos problemas, muitos 
deles apontados por gestores mu-
nicipais desde o início do processo, 
como adiamentos, pagamentos em 
atraso dos recenseadores, falta de 
qualifi cação de pessoal e estrutura 
por parte do IBGE, o que podem ter 
sido decisivos para infl uenciar no 
resultado fi nal do trabalho.

Novo levantamento em 
2025

Uma das pautas do movimento 
municipalista, que está sendo le-
vado ao Governo Federal e ao Con-
gresso Nacional, é a necessidade 
de uma nova contagem populacio-
nal já em 2025, para levantar dados 
efetivos e corrigir as distorções 

decorrentes do levantamento, evi-
tando prejuízos fi nanceiros aos 
municípios.

Embora os maiores esforços do 
IBGE na elaboração do Censo te-
nham se concentrado em São Pau-
lo, a APM acompanha a CNM na 
preocupação com os resultados e 
os efeitos que podem gerar na arre-
cadação dos municípios, especial-
mente os menores. “O movimento 
municipalista tem trabalhado para 
evitar as consequências imedia-
tas desses novos números, como 
a aprovação da Lei Complemen-
tar 198/2023, que mantém os co-
efi cientes do FPM de Municípios 
com redução populacional, mas é 
preciso previsibilidade e planeja-
mento na elaboração de um proje-
to tão importante quanto o Censo”, 
analisa o presidente da APM, Fred 
Guidoni.

IBGE
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Encontro aconteceu em julho em Barueri e reuniu especialistas, lideranças e empresários

APM  participa do Seminário do Lide

OPresidente da Associa-
ção Paulista de Municípios 
(APM), Fred Guidoni, parti-

cipou no dia 26 de Julho do Semi-
nário LIDE Tecnologia e Inovação, 
em Barueri. A iniciativa do Gru-
po de Líderes Empresariais teve 
por objetivo compreender como a 
tecnologia pode trazer efi ciência 
na gestão pública e aprimorar as 
atividades do setor produtivo. O 
evento reuniu cerca de mil pesso-
as, entre autoridades, empresários 
e estudantes para dialogar sobre 
oportunidades e tendências de 
mercado com potencial para o de-
senvolvimento do país.

O presidente da APM participou do 
painel “Transformação Digital e o 
Interesse Público”, mediado pelo 
CEO do Inove Banco, Patrick Bur-
nier, e com a participação do pre-
feito de Barueri, Rubens Furlan, da 

deputada estadual Bruna Furlan, 
do membro do Comitê de Gestão 
do LIDE, Roger Ingold, do presiden-
te da Lenovo, Ricardo Bloj, e do pre-
sidente da FS Company e fundador 
do Grupos EXA, Alberto Leite.

Em sua fala, Fred defendeu que o 
Brasil precisa de investimento, 
soluções inovadoras e adaptadas 
às realidades locais, mas que os 
gestores locais, sobretudo os de 
pequenas cidades, enfrentam difi -
culdades para tirar grandes inicia-
tivas do papel, pela falta de recur-
sos próprios e ausência de pessoal 
especializado nas prefeituras, na 
construção da modelagem dos 
projetos e no conhecimento jurídi-
co para viabilizá-los. 

Segundo dados levantados pela 
Confederação Nacional de Muni-
cípios e apresentados no último 

Congresso Estadual de Municí-
pios, em 2022 haviam 3.677 proje-
tos de PPPs no Brasil. Destes, 1.782 
projetos estavam paralisados. E 
muitos dos trabalhos iniciados 
nem chegam à fase de consulta 
pública. “É preciso que as prefei-
turas cheguem à sobrevivência 
de projetos e queremos que a APM 
Soluções, seja o braço de apoio às 
Prefeituras”, afi rmou o presidente 
da APM.

Ricardo Bloj, presidente da Leno-
vo, enfatizou projetos da empresa 
que unem os pontos centrais do 
Seminário: a transformação tec-
nológica e o interesse público. De 
acordo com o executivo, a visão 
da companhia é levar a tecnolo-
gia mais inteligente para todos 
e ajudar nos maiores problemas 
do mundo. Neste caminho, citou 
a parceria com o IPT (Instituto de 

LIDE
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Pesquisas Tecnológicas), em São 
Paulo, que busca preservar línguas 
indígenas.

Roger Ingold, sócio fundador da Ac-
Next Capital, destacou a pouca co-
nexão entre universidade e mundo 
corporativo como um dos fatores 
de atraso do Brasil na transforma-
ção digital, apesar do aumento em 
dez vezes do investimento em ino-
vação no Brasil em 2022. De acordo 
com o empresário, além desta ad-
versidade, é preciso intensifi car a 
formação técnica dos jovens, assim 
como fomentar as aceleradoras re-
gionais, o aprendizado em inglês e 
a visibilidade internacional.

Para ele, a biotecnologia e a eco-
nomia verde são os setores com 
potencial para o investimento em 
tecnologia mundial e que deve ser 
explorado nacionalmente por ser 
uma nação com grande potencial 
nestes segmentos, trazendo o ques-
tionamento: nós somos superbons 
nisso, por eu não ganhamos prota-
gonismo nisso?

Em uma realidade em que gran-
de parte da população tem acesso 
aos meios digitais, Alberto Leite, 
fundador do Grupo EXA, acredita 
que a transformação tecnológica é 
crucial para que o estado possa ser 
mais efi ciente no atendimento ao 
cidadão. “Isso é um ganho popula-
cional e se reverte em produtivida-
de”, que segundo ele, a digitalização 
tem o poder de economizar de 20% 
a 50% o orçamento dos serviços.

Para chegar a essa efi ciência, o exe-
cutivo alerta que é preciso pensar 
em segurança. “O dado de priva-
cidade é o dado mais importante 
para que se tenha a certeza de que 
é você”, lembrou. Leite afi rma que é 
necessário preparar o servidor pú-
blico para lidar com essa demanda 
a fi m de garantir a proteção de to-
das as informações da população, 
assim como trazer o tema para a 
educação, ensinando os estudan-
tes a lidarem com esta realidade e 
o futuro.

APM Soluções
Exatamente para auxiliar os ges-
tores municipais nesse desafi o, a 
APM anunciou em maio, durante 
o 65º Congresso Estadual de Muni-
cípios, a criação da APM Soluções, 
um hub de consultoria e qualifi -
cação para atender municípios e 
gestores, facilitando o acesso a so-
luções privadas e auxiliando na im-
plementação destas parcerias.

“A APM Soluções levará soluções 
privadas para problemas públicos, 
superando as barreiras culturais, 
desconhecimento ou falta de capa-
cidade. Trabalhamos diretamente 
a governança, capacidade técnica, 
gestão de dados, soluções digitais 
e a adoção de tecnologias”, disse 
Fred, que anunciou o lançamento 
ofi cial do projeto no próximo dia 10 
de agosto, com foco nas seguintes 
áreas: Desestatização, PPPs e Con-
cessões, Educação, Saneamento e 
Resíduos Sólidos, Modernização 
administrativa e Compras Públicas, 
Cidades Inteligentes e Gestão de 
Dados.

LIDE
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Fred Guidoni, presidente da APM, com o prefeito de Barueri, Rubens Furlan e o ex-deputado estadual Geraldo Vinholi
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TEA

APM é parceira do seminário RIO 
TEAMA em Campos do Jordão

Evento acontece de 14 a 16 de setembro e trará conhecimentos atualizados sobre o
 Transtorno do Espectro Autista (TEA), com palestrantes de renome nacional e internacional

Campos do Jordão recebe nos 
dias 14, 15 e 16 de setembro 
o Seminário RIO TEAMA, 

um dos maiores eventos sobre o 
Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) no Brasil. A Associação Pau-
lista de Municípios é parceira da 
iniciativa, que contará com pales-
trantes de renome nacional e in-
ternacional.

O evento, em sua segunda edição 
na cidade, tem o objetivo de disse-
minar conhecimentos atualizados 
sobre o Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), debatendo as novi-

dades em terapias, tratamentos e 
medicamentos, além de abordar a 
importância do diagnóstico pre-
coce. Os painéis também tratarão 
sobre educação inclusiva, autismo 
em meninas, autismo na adoles-
cência, mercado de trabalho e au-
tismo adulto, entre outros. 

São esperados cerca de 700 parti-
cipantes por dia. As atividades se-
rão realizadas de forma presencial, 
mas há a opção de assistir as pa-
lestras on-line. Podem participar 
do seminário pais e familiares de 
autistas, estudantes de Psicologia, 

Medicina e outras, terapeutas, psi-
cólogos, fonoaudiólogos, pedago-
gos, educadores, psicopedagogos, 
médicos e todos interessados em 
TEA. As inscrições, tanto presen-
ciais como para assistir virtual-
mente, já estão abertas e podem 
ser feitas no site da Sympla: ht-
tps://bit.ly/3WgzvIB.

O presidente da Associação Pau-
lista de Municípios e ex-prefeito de 
Campos do Jordão, Fred Guidoni, 
convida o público a participar do 
evento. “Pude presenciar a primei-
ra edição do seminário no ano pas-
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TEA

sado e foi um evento emocionante 
e transformador. Por isso convido 
a todos a visitarem Campos em 
setembro para acompanhar as pa-
lestras e conhecer mais sobre o 
Transtorno do Espectro Autista”.

Origem - O Seminário RIO TEAMA 
começou em 2018 com abrangên-
cia nacional e participação de pais 
e profi ssionais na área de autismo. 
O principal objetivo é disseminar 
conhecimentos atualizados sobre 
o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) com palestrantes de reno-
me nacional e internacional, que 
debatem as terapias, tratamentos, 
medicamentos, diagnóstico pre-
coce, educação inclusiva, direitos 
dos autistas, autismo adulto e mui-
to mais.

TEA - Dados da Organização Mun-
dial de Saúde apontam que há no 
Brasil cerca de dois milhões de 
pessoas com TEA diagnosticado, 
mas esta estimativa é considera-
da desatualizada. Em abril, o Go-
verno do Estado lançou um Plano 

Estadual Integrado que irá alinhar, 
articular e ampliar os serviços 
de atendimento a pessoas com o 
transtorno. A estimativa é que cer-
ca de 460 mil pessoas sejam aten-
didas pela iniciativa.

Uma das ações do Plano envolve 
a expedição, sem custos em todo 
o Estado, da Carteira de Identifi ca-
ção da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista (Ciptea). O docu-
mento facilita a identifi cação da 
pessoa com TEA e seus responsá-
veis, propiciando mais rapidez no 
atendimento aos serviços públicos 
de saúde, transporte, educação 
e assistência social. Para obter a 
identifi cação especial, o interessa-
do deve acessar o portal Ciptea no 
endereço https://ciptea.sp.gov.br.
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Em evento no TCESP, 
Vice-Presidente destaca 

importância do Controle Externo 
para a democracia 

SEMANA JURÍDICA

Ovice-Presidente da Repúbli-
ca e Ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio 

e Serviços, Geraldo Alckmin afi r-
mou, durante palestra inaugural na 
XXI Semana Jurídica do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo 
(TCESP), que o Controle Externo é 
essencial para a boa governança.

“Onde há democracia, deve haver 
prestação de contas.  Já os governos 
despóticos, que todos conhecem 
de onde vêm, mas não sabem para 
onde vão, esses resistem em prestar 
contas, porque erradamente julgam 
que o poder de que foram imbuídos 
é imperscrutável, insubordinável 
e incontrolável. Nada melhor para 
curar essa doença que os remédios 

de um bom Tribunal de Contas”, 
disse. “É um verdadeiro privilégio 
e uma honra para mim estar aqui, 
desta vez não na condição de juris-
dicionado, mas na condição de cida-
dão e Vice-Presidente.”

A abertura do evento, realizado na 
sede da Corte, na capital paulista, foi 
feita pelo Presidente do TCESP, Sid-
ney Beraldo. “Não basta só a demo-
cracia. Precisamos de instituições 
fortes e que tenham o respeito da 
sociedade. Por isso, o Tribunal se es-
força para aperfeiçoar suas audito-
rias, avaliando não só a legalidade, a 
formalidade, o desvio, mas também 
a efetividade e a efi ciência do servi-
ço público”, declarou. “Defendemos 
a democracia e o Estado de Direito, 

mas essa democracia precisa entre-
gar cada vez mais e ter o respeito da 
sociedade.”

Diante de um auditório lotado, Al-
ckmin também salientou o vínculo 
entre a boa gestão pública e o for-
talecimento dos regimes demo-
cráticos. “Para que a democracia 
continue a dar certo, é preciso que 
os eleitos pelo povo sejam capazes 
de governar de forma efi caz, trans-
parente e efi ciente. A democracia 
depende da boa governança, assim 
como a boa governança depende da 
democracia.”

Outro aspecto abordado na palestra 
foi a valorização do poder local. “A 
descentralização não atrapalha, ela 
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ajuda a boa governança. Se o sécu-
lo XIX foi dos impérios e o século 
XX foi dos países, o século XXI é 
das cidades, dos municípios e dos 
governos locais.”

Ao fi nal do encontro, o Vice-Presi-
dente recebeu uma placa de agrade-
cimento pela participação no even-
to e um exemplar autografado de 
“Salvar o Fogo”, obra de Itamar Viei-
ra Junior, premiado escritor baiano.

Ainda estiveram presentes o Pre-
sidente do Tribunal de Justiça, 
Ricardo Mair Anafe; o Secretário 
da Saúde do Estado de São Pau-
lo, Eleuses Paiva; a Secretária da 
Justiça da Prefeitura de São Paulo, 
Eunice Prudente (representando 
o Prefeito de São Paulo, Ricardo 
Nunes); o Procurador-Geral Ad-
junto do Estado de São Paulo, Caio 
Cesar Guzzardi da Silva; o Subde-
fensor Público Geral do Estado de 

São Paulo, Rafael Pitanga Guedes; 
e a Procuradora Geral do Minis-
tério Público junto ao TCESP, Le-
tícia Formoso Matuck Feres; e o 
Conselheiro do Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo, João 
Antônio da Silva Filho (represen-
tando Cezar Miola, Presidente da 
Associação dos Membros dos Tri-
bunais de Contas do Brasil).

Aplicativo do TCESP agora traz informações 
sobre os municípios paulistas

O Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo lançou uma nova funcio-
nalidade no Portal TCESP, aplicativo 
que disponibiliza ao público os prin-
cipais serviços prestados pela Cor-
te. Trata-se da aba “Gestor Munici-
pal”, que oferece, a administradores, 
cidadãos e imprensa, informações 
das 644 cidades paulistas auditadas 
pela Casa. 

Com a novidade, os interessados 
podem agora consultar os últimos 
Pareceres Prévios das Contas das 
Prefeituras; dados populacionais e 
econômicos dos municípios; infor-

mações relacionadas às fi scaliza-
ções-surpresa (Ordenadas) e as con-
clusões do Índice de Efetividade da 
Gestão Municipal (IEG-M), indicador 
que mede a efi ciência das adminis-
trações.  

A ferramenta traz ainda conteúdos 
como repasses ao Terceiro Setor; 
obras paralisadas; alertas relativos 
à Lei de Responsabilidade Fiscal e 
a relação entre receitas e despesas. 
App Gratuito  

O Portal TCESP pode ser baixado, 
gratuitamente, por usuários dos sis-

temas Android e iOS. Lançado em 
2022, foi criado como um canal de 
comunicação unifi cada e de nave-
gação rápida e intuitiva. 

Pelo app também é possível acessar 
o Diário Ofi cial Eletrônico; pesquisar 
processos; verifi car a lista de ape-
nados; consultar leis e acompanhar, 
em tempo real, as sessões do Pleno 
e das Câmaras. 

Para instalar a ferramenta, basta 
acessar a loja virtual de aplicativos 
compatível com seu smartphone ou 
tablet (Google Play ou Apple Store).
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Dentre os 100 municípios mais 
competitivos do Brasil, metade é paulista

O estudo anual é feito pelo Centro de Liderança Pública (CLP) em parceria com a 
Tendências Consultoria e a startup Seall.

Omais recente Ranking de 
Competitividade dos Municí-
pios, conduzido em parceria 

pelo Centro de Liderança Pública 
(CLP), a Tendências Consultoria e 
a startup Seall, revela que em São 
Paulo estão as cidades mais compe-
titivas do país. De acordo com este 
estudo anual, dos 100 municípios 
mais competitivos no Brasil,  50 são 
do estado de São Paulo.

O levantamento, realizado há mais 
de uma década, teve seus resultados 

para o ano de 2023 divulgados em 
agosto. Nesta edição foram analisa-
dos 415 municípios com população 
superior a 80 mil habitantes, repre-
sentando 7,36% do total de muni-
cípios e abrangendo cerca de 60% 
da população brasileira. Os dados 
foram obtidos a partir da prévia do 
Censo Demográfi co de 2022 do Ins-
tituto Brasileiro de Geografi a e Esta-
tística (IBGE), considerando que os 
dados defi nitivos ainda não haviam 
sido divulgados até o encerramento 
da pesquisa.

O ranking é construído com base em 
65 indicadores, agrupados em treze 
pilares temáticos, abrangendo áreas 
que vão desde sustentabilidade fi s-
cal e qualidade da saúde até inova-
ção e dinamismo econômico, capi-
tal humano e telecomunicações.

Os autores deste estudo destacam 
que o Ranking de Competitivida-
de dos Municípios tem suas raízes 
em uma visão peculiar: a ideia de 
que a competição saudável no se-
tor público é não apenas possível, 
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mas também desejável. Para o CLP, 
a competição no setor público é um 
complemento à promoção de justi-
ça, equidade e desenvolvimento ins-
titucional, social e econômico. Nes-
te contexto, a competitividade na 
gestão pública refere-se à capacida-
de do poder público de planejar, ar-
ticular e executar ações que promo-
vam o bem-estar social, atendam às 
necessidades da população e criem 
um ambiente de negócios favorável.
Para o presidente da APM, Fred Gui-
doni, o estudo oferece sustentação 

para a tomada de decisões e a cons-
trução de políticas públicas efi cien-
tes. “o que revela é que o Estado e os 
municípios paulistas estão fazendo a 
sua lição de casa e trazendo bem es-
tar e qualidade de vida para a popu-
lação já que, no fi m das contas, é isso 
que importa para os bons gestores”. 

São Paulo Lidera o 
Ranking dos Estados 

com Firmeza
No Ranking dos Estados, São Paulo 
permanece inabalável em sua lide-
rança desde o primeiro estudo rea-
lizado. Neste ano, São Paulo aumen-
tou sua pontuação, abrindo uma 
diferença de 5,55 pontos em relação 
ao segundo colocado, Santa Catari-
na. Em 2022, essa diferença era de 
3,95 pontos.

São Paulo demonstrou melhorias 
em cinco dos dez pilares avaliados, 
incluindo solidez fi scal e sustenta-
bilidade social. No entanto, o estado 
ainda enfrenta desafi os signifi cati-
vos na área de segurança pública, 
que tem o maior peso na pontuação 
geral do estudo. Neste quesito, São 
Paulo permanece na quarta posição, 
atrás de Santa Catarina, Distrito Fe-
deral e até da Paraíba.

O estudo também lança luz sobre 
a desigualdade social e regional no 
Brasil. Estados como Acre, Bahia, 
Maranhão, Paraíba e Pernambuco 
têm, pelo menos, 10% de suas famí-
lias vivendo abaixo da linha da po-
breza. Em comparação, na edição de 
2016, nenhum estado havia atingido 
esse patamar.

Outra preocupação é a acessibili-
dade ao saneamento básico. Doze 
estados têm menos de 50% das resi-
dências com acesso à rede de coleta 
de esgoto, sendo que quatro deles 
têm menos de 25%. A maioria des-
ses estados se concentra nas regi-
ões Norte e Nordeste, com um único 
estado do Centro-Oeste, Mato Gros-
so, fazendo parte deste grupo.

Aqui estão as cidades 
paulistas mais bem 

pontuadas entre as 100 
cidades brasileiras:

1°- São Paulo (SP)
2° - Barueri (SP)

3° São Caetano do Sul (SP)
4° Campinas (SP)

5° Santana de Parnaíba (SP)
6° Santos (SP)

7° São Bernardo do Campo (SP)
8° Jundiaí (SP)

9° Indaiatuba (SP)
10° São José do Rio Preto (SP)

11° São Carlos (SP)
12° Votuporanga (SP)
13° Piracicaba (SP)

14° Ribeirão Preto (SP)
15° Vinhedo (SP)
16° Araras (SP)

17° Botucatu (SP)
18° Barretos (SP)
19° Lajeado (RS)

20° Americana (SP)
21° Osasco (SP)

22°Araraquara (SP)
23°Bauru (SP)

24° São José dos Campos (SP)
25° São João da Boa Vista (SP)

26° Sorocaba (SP)
27° Assis (SP)

28° Araçatuba (SP)
29° São Sebastião (SP)

30° Atibaia (SP)
31° Itatiba (SP)

32° Paulínia (SP)
33° Lorena (SP)

34 ° Caraguatatuba (SP)
35° Catanduva (SP)

36° Limeira (SP)
37° Franca (SP)
38° Jacareí (SP)

39° Valinhos (SP)
40° Santo André (SP)

41° Marília (SP)
42° Bragança Paulista (SP)

43° Sertãozinho (SP)
44° Taubaté (SP)

45° Mogi Mirim (SP)
46° Presidente Prudente (SP)

47° Hortolândia (SP)
48° Praia Grande (SP)

49° Cajamar (SP)
50° Leme (SP)

47° Hortolândia (SP)
48° Praia Grande (SP)

49° Cajamar (SP)
50° Leme (SP)
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APM, CNM e outras entidades asseguraram o atendimento habitacional em todos
os Municípios brasileiros com défi cit e que os terrenos doados pela União sejam destinados 

à política habitacional, sob a gestão dos Municípios

Novo “Minha Casa, Minha Vida” tem
mudanças conquistadas pelo 

movimento municipalista

Omovimento municipalis-
ta conquistou importan-
tes mudanças no principal 

programa habitacional do País, o 
Minha Casa, Minha Vida. O pro-
jeto sancionado pela Presidência 
da República possui inclusões 
pleiteadas pela Associação Pau-
lista de Municípios (APM), Confe-
deração Nacional de Municípios 
(CNM) e outras entidades repre-
sentativas dos gestores locais. 
Dentre elas estão o atendimento 
habitacional em todos os Municí-
pios brasileiros com déficit e que 
os terrenos doados pela União 
sejam destinados à política habi-
tacional sob a gestão das prefei-
turas.

Outra conquista foi a revisão do 
programa de ampliação de isen-
ções de tributos municipais, res-
trito ao atendimento das famílias 
de menor renda, como ocorre atu-

almente. Após reuniões e tratati-
vas em Brasília, não haverá im-
pacto aos cofres municipais, pois 
as alterações previstas anterior-
mente teriam reflexo no Imposto 
de Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI), no Imposto sobre a Trans-
missão de Intervivos (ITIV) e no 
Imposto sobre Transmissão Cau-
sa Mortis e Doação (ITCMD).

“O déficit habitacional é um pro-
blema grave no Brasil, e nosso 
estado não foge à regra. Atuamos 
em conjunto com a CNM na de-
fesa dos interesses municipalis-
tas, especialmente das cidades 
com menos de 50 mil habitantes, 
que encontram mais dificuldades 
para aderir aos programas fede-
rais. Continuamos trabalhando 
para o aperfeiçoamento do pro-
grama e estamos à disposição dos 
gestores municipais com toda a 
força institucional da APM”, afir-

ma o presidente da Associação, 
Fred Guidoni.

Cadastramento
Os gestores municipais já podem 
fazer o cadastramento do Muni-
cípio na modalidade do Programa 
Minha Casa, Minha Vida para re-
cebimento de recursos do Fundo 
de Arrendamento Residencial 
(FAR). Os interessados em parti-
cipar do processo devem analisar 
o material elaborado pela Caixa 
Econômica Federal em https://
bit.ly/3Dmk4pk. O banco público 
recepciona propostas e analisa 
o enquadramento do município 
dentro das metas estabelecidas 
pelo Ministério das Cidades.

Para conhecer as portarias de regulamen-
tação do Minha Casa, Minha Vida, com 
orientações técnicas aos gestores munici-
pais, acesse o site do Ministério das Cida-
des: https://bit.ly/43zMFCa

HABITAÇÃO
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Governo Federal inicia 
repasse de recursos para 

pagamento do Piso Salarial 
da Enfermagem

Medida é importante conquista do movimento municipalista

OMinistério da Saúde reali-
zou o primeiro repasse de 
recursos para estados e mu-

nicípios no dia 21 de agosto, para 
bancar o Piso Salarial da Enferma-
gem. Este pagamento refere-se às 
parcelas retroativas dos meses de 
maio, junho, julho e agosto. Ao lon-
go de 2023, um total de nove par-
celas, incluindo o 13º salário, serão 
pagas, totalizando os R$ 7,3 bilhões 
previstos pelo governo federal para 
a viabilização do piso da enferma-
gem neste ano.

O anúncio foi precedido pela pu-
blicação de uma portaria pelo Mi-
nistério da Saúde em 16 de agosto, 

que estabeleceu os critérios para o 
repasse da assistência fi nanceira 
complementar da União aos esta-
dos, municípios e ao Distrito Fede-
ral. Este pagamento só se tornou 
possível após a coleta de dados da 
categoria, realizada em conjunto 
com gestores estaduais e munici-
pais, através do aplicativo Invest-
SUS do Fundo Nacional de Saúde 
(FNS).

A portaria também defi niu que as 
entidades privadas que atendem 
pelo menos 60% dos pacientes pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS) re-
ceberão o complemento direta-
mente dos órgãos estaduais ou mu-

nicipais com os quais têm contrato. 
Adicionalmente, foi estipulado que 
os fundos locais têm um prazo de 
até 30 dias, a partir do recebimento 
dos recursos do FNS, para efetuar o 
repasse às contas das instituições 
de saúde.

No início de agosto, os trabalhado-
res da enfermagem vinculados ao 
Ministério da Saúde já receberam 
três parcelas referentes aos paga-
mentos de maio, junho e julho. O 
Ministério continuará seguindo um 
cronograma, ajustando e acertando 
as contas para garantir os paga-
mentos das parcelas restantes até 
dezembro, incluindo o 13º salário.

Marcela Lemgruber, analista téc-
nica de Saúde da Confederação 
Nacional de Municípios (CNM), res-
saltou a importância de verifi car a 
memória de cálculo disponibiliza-
da na plataforma InvestSUS, que 
contém informações do Ministério 
da Saúde sobre o valor a ser repas-
sado a cada profi ssional. Segundo 
ela, os gestores municipais terão 
um período de 1º a 10 de setembro 
para fazer ajustes e atualizações na 
plataforma, caso ocorram inconsis-
tências. É fundamental manter es-
ses dados atualizados, pois a falta 
de atualização pode resultar em pa-
gamentos inferiores. Além disso, se 
os dados não forem atualizados por 
três meses consecutivos, a União 
poderá suspender os repasses.

O movimento municipalista tem 
desempenhado um papel funda-
mental ao buscar fontes de fi nan-
ciamento para a implementação 
de despesas extraordinárias. “Nin-
guém é contra o piso e já houve 
avanços signifi cativos. A vinda do 
recurso é uma vitória de todos nós”, 
afi rmou o presidente da APM Fred 
Guidoni. 
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Ainda é possível aplicar a Lei nº 
8.666/93, a Lei do Pregão e o RDC?

Por Dimas Ramalho

TCE

Direito e Política se retroali-
mentam. Nas democracias 
representativas, as leis – 

objeto primordial das ciências ju-
rídicas – são gestadas, alteradas e 
extintas no ambiente político-par-
tidário.

Essa realidade nem sempre con-
tribui para a racionalidade do or-
denamento positivo. A prática 
demonstra que agremiações parti-
dárias congregam os mais variados 
interesses e representam as mais 
diversas correntes ideológicas, de 
modo que a síntese do jogo políti-
co resulta, vez ou outra, em normas 
que podem parecer desapegadas da 
coerência idealizada para o direito.

São os custos do pluralismo demo-
crático. Longe de ser uma externa-
lidade negativa, essa contingência 
foi sopesada quando da arquitetura 
das instituições, encontrando so-
lução em órgãos jurisdicionais e 
administrativos com competência 
para orientar a interpretação corre-
ta das leis e preencher vazios nor-
mativos.

A tese acima é comprovada pela 
recente caducidade da medida pro-
visória que ampliava a vigência 
temporal dos antigos diplomas de 
licitações e contratações públicas.  

Contextualizando, recordo que a 
Nova Lei de Licitações, a Lei nº 

14.133/21, previa que, após dois anos 
de sua publicação, a legislação an-
terior esgotaria sua vigência. Ou 
seja, a partir de 01/04/2023, só seria 
possível aplicar a nova norma.

Mas, atendendo ao pleito de inúme-
ros gestores e administradores públi-
cos, que mesmo após dois anos não 
se sentiam seguros quanto às novi-
dades introduzidas pelo novo marco 
legal, o Chefe do Executivo Federal 
editou, às vésperas da derrogação, a 
Medida Provisória 1.167, que prorro-
gava, até 30/12/2023, existência jurí-
dica das Leis 8.666/93,10.520/02 (Lei 
do Pregão) e dos arts. 1º a 47 da Lei nº 
12.462/11, o Regime Diferenciado de 
Contratações – RDC. 

Com queda da MP 1.167/23, administradores devem buscar orientações dos organismos de 
Controle Externo e Interno e de Consultorias e Procuradorias Públicas
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Dimas Ramalho
é Conselheiro do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo

TCE
Ocorre que o Congresso deixou de 
apreciar e votar esse expediente 
normativo de natureza temporária, 
tendo ele perdido seus efeitos pelo 
decurso do prazo, em 28/07/2023. 
Desse modo, além de constatar que 
controvérsias político-partidárias 
resultam em questionamentos ju-
rídicos importantes, é preciso dar 
uma resposta institucional ade-
quada aos questionamentos decor-
rentes da caducidade da medida 
provisória, esclarecendo as possi-
bilidades de incidência das normas 
revogadas pela Lei nº 14.133/21.

Ressalto ainda que no curso da vi-
gência da Medida Provisória 1.167, 
foi sancionada a Lei Complemen-
tar n° 198/23, que, de igual maneira, 
prolongou, até 30/12/2023, a valida-
de das Leis nºs 8.666/93, 10.520/02 
(Lei do Pregão) e do RDC. 
Logo, a alteração promovida pela ci-
tada lei complementar encampou, 
de modo defi nitivo, o texto da me-
dida provisória, de modo que conti-
nua sendo possível aplicar a antiga 
legislação de contratações públicas 
até o penúltimo dia do exercício de 
2023. Resta, entretanto, um obstá-
culo a ser superado. 

A medida provisória especifi cava, 
na redação conferida ao art. 191 da 
Lei nº 14.133/21, as condições que 
permitiam a ultratividade das leis 
revogadas. Contemplava, portanto, 
que o certame e os contratos pode-
riam ser regidos pela Lei do Pregão, 
RDC ou o diploma da 8.666/93, mes-
mo após o fi m de suas vigências, 
desde que houvesse opção expres-
sa por essas leis até 30/12/2023 e 
a publicação do instrumento con-
vocatório ou do ato autorizativo da 
contratação direta ocorresse até 
29/12/2023. 

Ao contrário, a redação original do 
art. 191, repristinada pela perda de 
efi cácia da medida provisória, não 

detalha os requisitos que autorizam 
a continuidade da efi cácia dessas 
leis, após a revogação.

Diante desse cenário de incerteza, 
devem ser resgatados os preceden-
tes e pareceres técnicos expedidos 
anteriormente à edição da medida 
provisória e que ofereciam uma 
resposta à possibilidade de efeitos 
intertemporais das legislações pre-
téritas. 

Na esfera da União, cito o PARECER 
n.º 00006/2022/CNLCA/CGU/AGU, 
que facultava a escolha do regime 
jurídico de licitações e contrata-
ções públicas desde que essa opção 
fosse exercida na fase preparatória 
e em data anterior à revogação da 
legislação aplicável. 

No mesmo sentido, o Acórdão 
507/2023, de 22/03/2023, do Plená-
rio do TCU, segundo o qual a elei-
ção do regime antigo poderia ser 
feita até o termo fi nal de vigência 
das leis previsto no art. 193, II, da 
Lei nº 14.133/21, devendo a publica-
ção do Edital ser materializada até 
31/12/2023.

No caso do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, ainda que em 
orientação interna, constato a ado-
ção de entendimento semelhante. 
No Ato GP nº 11/23, publicado em 
29/03/2023, a possibilidade de lici-
tar ou contratar com base nas Leis 
nºs 8.666/93, 10.520/02 e RDC pode-
ria ser exercitada até a data de re-
vogação dessas leis, sendo que as 
publicações fossem efetivadas até 
29/12/2023.

Nesses termos, buscando maior se-
gurança jurídica para os gestores pú-
blicos, compreendo que as dúvidas e 
questionamentos ocasionados pela 
perda de efi cácia Medida Provisória 
1.167 devem encontrar resposta nas 
orientações pedagógicas e técnicas 

dos organismos de Controle Externo 
e Interno e das Consultorias e Pro-
curadorias Públicas.

Os Tribunais de Contas, por sua vez, 
não podem se esquecer da obriga-
ção imposta pelo art. 173 da Lei nº 
14.133/21, uma vez que “deverão, 
por meio de suas escolas de con-
tas, promover eventos de capaci-
tação para os servidores efetivos e 
empregados públicos designados 
para o desempenho das funções 
essenciais à execução desta Lei, 
incluídos cursos presenciais e a 
distância, redes de aprendizagem, 
seminários e congressos sobre 
contratações públicas.”
Finalizo, assim, prestando contas, 
pois no exercício de 2022, período 
em que presidi a Corte de Contas 
Paulista, foram promovidos seis 
encontros técnicos visando escla-
recer e orientar os gestores sobre 
a Nova Lei de Licitações. Esses 
eventos foram realizados em São 
Paulo, Araraquara, Registro, Presi-
dente Prudente, Bauru e São José 
dos Campos, contando com a pre-
sença de milhares de pessoas. O 
conteúdo fi cou disponibilizado nos 
canais virtuais da Escola Paulista 
de Contas Públicas e continua a ser 
acessados por todos aqueles que 
buscam se capacitar para melhor 
compreender e aplicar corretamen-
te a Nova Lei de Licitações.
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A saúde dos municípios e as OSs
Por Luciano Ferreira Peres

SAÚDE

Em 1988, os legisladores ori-
ginários guardaram, na pro-
mulgação da Constituição 

da República Federativa do Brasil, 
uma seção especial, destinada a 
tratar da saúde dos brasileiros, de-
clarando-a como um direito de to-
dos e um dever do Estado (Artigos 
196 a 200).

Pouco depois, a União, com me-
recidos aplausos, regulamentou, 
no território nacional, as ações e 
os serviços de saúde, executados 
isolada ou conjuntamente, em ca-
ráter permanente e eventual pelas 
pessoas naturais ou jurídicas de 
direito público ou privado, através 
da Lei Federal nº 8.080, de 19 de se-
tembro de 1990.

Nessa mesma oportunidade foi 
criado o Sistema Único de Saúde 
– SUS, que por sua vez passou a 

adotar como princípios basilares 
para sua atuação, a universalida-
de, integralidade, descentralização 
e participação social, garantindo 
assim o direito de todos à saúde, 
de maneira equânime e indistinta.

Assim, depois de estabelecidas as 
competências dos Entes Federa-
tivos, no que diz respeito à saúde, 
muitos desafi os passaram a ser 
enfrentados pelos gestores públi-
cos, principalmente os Prefeitos 
que, diante da obrigatoriedade do 
cumprimento de metas pré-esta-
belecidas e de incontáveis leis e 
regramentos existentes passaram 
a realizar verdadeiros atos miracu-
losos para o atendimento de suas 
populações na área da saúde.

E foi neste cenário que o Congres-
so Nacional aprovou a Lei Federal 
nº 9.637, de 15 de maio de 1998 que 

passou a regulamentar a qualifi ca-
ção, como organizações sociais, de 
pessoas jurídicas de direito priva-
do, sem fi ns lucrativos, cujas ativi-
dades fossem dirigidas ao ensino, 
à pesquisa científi ca, ao desenvol-
vimento tecnológico, à proteção e 
preservação do meio ambiente, à 
cultura e à saúde, depois atendidos 
aos requisitos previstos nesta Lei.

Especifi camente, na área da saúde, a 
legislação acima permitiu, com arri-
mo nos artigos 197 e 198, da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil 
a celebração do chamado “contrato 
de gestão”, que nada mais representa 
do que um instrumento fi rmado entre 
o Poder Público e a entidade qualifi -
cada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre 
as partes para fomento e execução 
de atividades voltadas para o atendi-
mento da saúde pública.
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SAÚDE
Todavia para que possamos en-
tender um pouco mais dessa “nova” 
modalidade de contratação é es-
sencial que abordemos inicialmen-
te as características gerais desse 
tipo de contrato.

Pois bem. No que se refere à sua 
classifi cação, o contrato de gestão 
será considerado interno, quando 
celebrado com órgãos ou pessoas 
jurídicas da Administração Pública 
ou externo, quando celebrado com 
Organizações Sociais ou com o Ser-
viço Social Autônomo Associação 
das Pioneiras Sociais (Lei Federal 
nº 8.246/1991).

Já, sua característica principal re-
side no ajuste de um programa de 
trabalho, voltado para a garantia de 
metas pré-estabelecidas, median-
te o atendimento de (i) prazos de 
execução, (ii) cronograma de libe-
ração de recursos; e, (iii) limitação 
de despesas, representando assim, 
segundo as palavras do Professor 
Hely Lopes Meirelles, um verdadei-
ro “acordo operacional” (Direito Ad-
ministrativo Brasileiro. 26. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2001).

Como pode ser observado, depois 
de delineado, ainda que de forma 
singela, o conceito do contrato de 
gestão, assim como suas principais 
características, resta evidente que 
referido instrumento não poderá 
ser confundido com um contrato 
administrativo de prestação de ser-
viços que, por sua vez, possui ca-
racterísticas distintas.

E nessa linha de raciocínio, é im-
portante mencionar que os gestores 
públicos, ao lidarem com os contra-
tos de gestão devem se abster, por 
mais obvio que possa parecer, de 
exercer qualquer infl uência sobre 
os colaboradores da Organização 
Social ou ainda interferir em suas 
equipes de trabalho, sob pena de 

se confi gurar alocação de mão de 
obra, o que todos sabemos é ilegal.

Também é aconselhável que os 
gestores públicos não se envolvam 
com os fornecedores e prestadores 
de serviços das Organizações So-
ciais, diferentemente do que ocorre 
com alguns contratos de prestação 
de serviços, onde regras, muitas ve-
zes, são previamente estabelecidas, 
no certame, ou seja, antes da con-
tratação.

Não obstante essa verifi cação, a fi s-
calização dos serviços prestados 
pela Organização Social deve ser 
exercida de forma constante, bus-
cando a garantia do cumprimento 
integral das metas outrora estabe-
lecidas.

Da mesma forma, o contrato de 
gestão poderá ser aditado, a fi m de 
manter o reequilíbrio econômico 
da avença, diante da alteração do 
projeto inicialmente acordado, bem 
como, reajustado anualmente, nos 
termos da legislação em vigor.

Não se pode negar os percalços 
muitas vezes enfrentados pelos 
gestores da saúde pública que, são 
obrigados a manter incólumes os 
serviços prestados, diante de ques-
tões sazonais, endemias e até pan-
demias, como a última delas viven-
ciada por todos, alterando assim, 
obrigatoriamente, o escopo dos ser-
viços prestados.

De qualquer forma, essas conces-
sões devem ser precedidas de in-
contestáveis justifi cadas, sempre 
atendendo ao interesse público.

Certo ainda é que havendo qual-
quer indício de descumprimento 
do objeto contratual por parte da 
Organização Social, a Administra-
ção Pública poderá intervir nos ser-
viços prestados, garantindo assim, 

a sua continuidade, desde é claro, 
que exista no ordenamento local, 
autorização para tanto.

Em todo caso, sem exceção al-
guma, deverá ser irrestritamente 
garantido à Organização Social o 
respeito ao devido processo legal, 
com vistas a manter inabaláveis 
o contraditório e a ampla defesa, 
considerado as consequências que 
possam advir dessa medida extre-
ma, a exemplo da desqualifi cação 
da entidade.

Enfi m, ainda que não esgotada a 
matéria, é importante concluir que 
a descentralização dos serviços de 
saúde nos municípios, por meio da 
celebração de contratos de gestão 
com Organizações Sociais há mui-
to, tem se tornado uma regra, ca-
bendo à Administração, fi scalizar 
referidos ajustes, apurando sempre 
a sua vantajosidade, não somente 
no que diz respeito ao seu aspecto 
fi nanceiro, mas também em rela-
ção aos quantitativos e qualitativos 
dos serviços prestados, atendendo 
assim, além dos princípios cons-
titucionais vigentes, os bens mais 
preciosos de todos, quais sejam, a 
proteção à saúde e o bem estar de 
cada cidadão brasileiro.
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O Saneamento Básico e 
os Fundos Municipais

Por Isabela Giglio

SANEAMENTO BÁSICO

Com a entrada em vigor do 
novo marco legal do sanea-
mento básico, alguns Municí-

pios ventilaram a ideia de criarem 
fun-dos municipais específi cos 
para o custeio das atividades rela-
tivas ao sane-amento básico, quais 
sejam, abastecimento de água po-

tável, esgotamento sanitário, lim-
peza urbana e manejo de resíduos 
sólidos e drenagem e mane-jo das 
águas pluviais urbanas.

Houve, inclusive, discussões a res-
peito da intenção de se criarem 
um fundo municipal de resíduos 

da construção civil em separado 
do fundo municipal de resíduos 
sólidos.

É preciso muita atenção e cuidado 
com a criação de fundos munici-
pais, principalmente com seus ob-
jetivos e receitas. 
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SANEAMENTO BÁSICO

Os fundos municipais consistem 
em instru-mentos especiais a se-
rem instituídos quando o objetivo 
é agrupar determinados valores 
para a realização de atividades ou 
projetos municipais espe-cífi cos, 
garantindo o aporte efetivo de re-
cursos fi nanceiros para a execução 
desses programas.

A Constituição Federal veda a cria-
ção de fundo público quando seus 
objetivos puderem ser alcançados 
por meio da vinculação de receitas 
orçamentárias específi cas ou da 

execução direta por programação 
orçamentária e fi nanceira de ór-
gão ou entidade da Administração 
Pública.

Por isso, só é recomendável a ins-
tituição de um fundo municipal 
quando for indispensável segregar 
e acumular suas receitas, pois caso 
contrário a melhor alternativa será 
a criação de programas e ações de 
governo específi cos a serem cus-
teados diretamente pelo Tesouro 
Municipal.

Sendo assim, diante da intenção 
de criação de um fundo, a primeira 
recomendação será verifi car se os 
objetivos pretendidos podem ser 
alcançados por meio da vincula-
ção de receitas orça-mentárias es-
pecífi cas ou mediante a execução 
direta por programação orçamen-
tária e fi nanceira de órgão ou en-
tidade da Administração Pública. 
Em caso positivo, à luz da Consti-
tuição Federal, não será possível a 
criação do fundo.

Entretanto, ultrapassado esse 
questiona-mento, caso se decida 
pela instituição dos fundos muni-
cipais, faz-se necessário atentar 
para a destinação prevista para 
utilização dos seus recursos a ser 
defi nida em lei.

A destinação deverá estar devida-
mente de-limitada de modo que 
não haja coincidência entre a de 
um fundo e de outro, como pode 
ocorrer uma vez criado um fundo 
municipal de resíduos da cons-
-trução civil e um fundo de resídu-
os sólidos.

Em outras palavras, não deve ha-
ver uma similaridade – ou cor-
respondência – entre a fi nalidade 
para a qual os recursos dos fundos 
serão destinados.

Outra dúvida que surge reside na 
necessi-dade de inscrição dos fun-

dos municipais no CNPJ - Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica.

Os fundos públicos não são não 
são unidades administrativas da 
Prefeitura, tampouco órgãos dota-
dos de autonomia orçamentária e 
fi nanceira com personalidade jurí-
dica própria. 

Entretanto, a Instrução Normativa 
RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 
2018, instituiu a obrigatoriedade de 
sua inscri-ção no CNPJ, sendo con-
dicionada à unidade à qual estará 
vinculada.

Para a melhor gestão dos recursos 
públicos, portanto, é indispensável 
o planejamento adequado, a ser re-
alizado de acordo com o diagnósti-
co das demandas da sociedade.

A partir dele, deverão ser eleitas as 
priorida-des a serem atendidas e 
a forma pela qual os recursos dis-
poníveis serão utilizados, sendo 
altamente recomendável atenção 
e cuidado com as vinculações exa-
geradas e desnecessárias na cria-
ção dos fundos municipais. 
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A Importância das Parcerias entre 
Catadores e Prefeituras: Promovendo a 

Sustentabilidade Urbana e a Inclusão Social

JURISPRUDÊNCIA

Notas do Observatório de Jurisprudência do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

Agestão correta de resíduos 
sólidos é um dos maiores 
desafi os enfrentados pelas 

cidades em todo o mundo. Nesse 
contexto, a reciclagem é uma eta-
pa essencial para a redução do im-
pacto ambiental causado pela alta 
quantidade de lixo grado nas Cida-
des. Além de contribuir para redu-
zir o impacto ambiental causado 
pelo acúmulo de lixo, a reciclagem 
gera inúmeros outros benefícios 
para os Municípios, como a eco-
nomia de energia, a diminuição da 
poluição urbana e a consequente 
melhora da saúde pública. 

No Brasil, o principal ator para 
adequada reciclagem dos resíduos 
tem sido os catadores de materiais 
recicláveis. Segundo pesquisa, re-
alizada pela “Cataki”, em 2022, car-
roceiros recolhem 71% mais lixo 
em SP e 59% mais em BH do que as 
concessionárias contratadas pelo 
Poder Público.  

Os catadores são responsáveis por 
coletar, separar e encaminhar ma-
teriais como papel, plástico, vidro 
e metal para os centros de recicla-
gem. Normalmente, sua remune-
ração é feita apenas pela venda do 
que arrecadam. A maior parte de-
les (43%) ganha menos de R$ 1.000 
por mês na cidade de São Paulo. 

Atitude que deve ser incentivada 
nos Municípios é a realização de 
parcerias com os catadores, dian-
te dos benefícios ambientais, so-
ciais e econômicos que podem ser 
alcançados por meio dessa cola-
boração. Nesse sentido, a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos em 
diversos artigos incentiva a parce-
ria entre o poder público e os cata-
dores: 

Art. 6º São princípios da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos:
[...]
XII - integração dos catadores de 

materiais reutilizáveis e reci-
cláveis nas ações que envolvam 
a responsabilidade comparti-
lhada pelo ciclo de vida dos pro-
dutos; 

Art. 8o - São instrumentos da 
Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, entre outros: [...]

IV - o incentivo à criação e ao 
desenvolvimento de cooperati-
vas ou de outras formas de as-
sociação de catadores de mate-
riais reutilizáveis e recicláveis; 

Art. 18.  A elaboração de plano 
municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos, nos termos 
previstos por esta Lei, é con-
dição para o Distrito Federal e 
os Municípios terem acesso a 
recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a em-
preendimentos e serviços rela-
cionados à limpeza urbana e ao 
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JURISPRUDÊNCIA
manejo de resíduos sólidos, ou 
para serem benefi ciados por in-
centivos ou fi nanciamentos de 
entidades federais de crédito ou 
fomento para tal fi nalidade. [...]

II - implantarem a coleta sele-
tiva com a participação de co-
operativas ou outras formas de 
associação de catadores de ma-
teriais reutilizáveis e reciclá-
veis formadas por pessoas físi-
cas de baixa renda. 

As parceiras entre catadores e pre-
feituras pode ser uma abordagem 
efi caz para enfrentar os desafi os 
da marginalização dos catadores, e 
ainda contribuir por uma melhora 
na gestão dos resíduos sólidos. 
Quando as prefeituras reconhe-
cem o papel vital dos catadores 
na política de reciclagem, podem 
estabelecer programas e políti-
cas que promovam sua inclusão 
e dignidade. Isso pode incluir: (i) 
formação e capacitação; (ii) apoiar 
a criação de cooperativas de cata-
dores; (iii) fornecer infraestrutura 
adequada, como centros de apoio e 
centros de triagem para que os ca-
tadores possam trabalhar de forma 
mais segura e efi ciente; (iv) forne-
cer materiais para a segurança dos 
catadores, como EPIs e carroças 
elétricas; (v) reconhecimento legal 
dos catadores como prestadores 
de serviços essenciais, dando-lhes 
acesso a direitos e benefícios so-
ciais, bem como implementando 
uma remuneração base pela pres-
tação do serviço.

Há diversos casos extremamente 
bem-sucedidos de parcerias reali-
zadas por prefeituras, que também 
devem encorajar outros Municí-
pios a adotarem soluções pareci-
das. A experiência de Santa Cruz 
do Sul (RS) é um desses exemplos. 
No Município, os catadores se or-
ganizaram em 2003 para criação 
da “Associação Ecológica dos Ca-
tadores de Materiais Recicláveis 
de Santa Cruz do Sul” e demanda-
ram do poder municipal a cessão 

de um local defi nitivo para a rea-
lização do trabalho de triagem e o 
reconhecimento da importância 
ambiental da atividade. Em 2010 
a organização celebrou convênio 
com a prefeitura para administra-
ção da usina municipal de tria-
gem, constituindo a Cooperativa 
de Catadores de Santa Cruz do Sul” 
(COOMCAT) e a gestão de resídu-
os sólidos do município se tornou 
muito mais efetiva. 

O Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, inclusive reconhece 
e incentiva a criação de parcerias 
entre o poder público e os Coope-
rativas de Catadores. Em Acórdão 
da Conselheira Cristiana de Cas-
tro Moraes, acerca de Cooperativa 
entre a Prefeitura Municipal de 
Matão e as cooperativas COOPER 
MATÃO e COOPERASOLMAT, ela 
asseverou que: 

Vale lembrar que o incentivo à 
criação e ao desenvolvimento 
de cooperativas ou de outras for-
mas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e reci-
cláveis é um dos instrumentos 
da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, nos termos do artigo 8°, 
IV, da Lei Federal nº 12.305/10.

Convém registrar ainda que a 
elaboração do Plano de Geren-
ciamento Integrado de Resídu-

os Sólidos Urbanos de Matão, 
aprovado pela Lei Municipal nº 
5.132/2017, observou as exigên-
cias e diretrizes do Plano Diretor 
Municipal, dentre elas aquela 
insculpida no artigo 39, XII, deste 
instrumento, que defi niu como 
um dos objetivos principais do 
sistema de saneamento ambien-
tal em relação ao tratamento e 
deposição dos resíduos sólidos: 
“Art. 39. XII - implantar e estimu-
lar programas de coleta seletiva 
e reciclagem, preferencialmente 
em parceria com grupos de cata-
dores organizados em cooperati-
vas, com associações de bairros, 
condomínios, organizações não 
governamentais e escolas, inclu-
sive com a criação de Pontos de 
Entrega Voluntária de lixo reci-
clável.”

As parcerias entre catadores e pre-
feituras são um exemplo poderoso 
de como a colaboração entre seto-
res pode levar a resultados bené-
fi cos tanto para o meio ambiente 
quanto para a sociedade. Ao reco-
nhecer a importância dos catado-
res e investir em sua capacitação 
e inclusão, as prefeituras podem 
criar cidades mais sustentáveis e 
justas. As parcerias desempenham 
um papel crucial na transformação 
dos catadores em agentes de mu-
dança positiva, contribuindo para 
um futuro mais consciente e equi-
tativo.
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Por Marilene Mariottoni

Dra. Tânia Mara Francisco
Coordenou a formação da Rede Susten-
tAção SP da qual a APM participa, agru-
pando universidades e órgãos públicos. 
Ocupou o cargo de Pró-Reitora de Ad-
ministração da Universidade Federal 
de São Paulo (UNIFESP) por 6 anos. Sua 
competência e dedicação à educação e 
à causa pública a alçaram ao cargo de 
Diretora de Desenvolvimento da Rede 
de Instituições Federais de Educação 
Superior do Ministério da Educação 
(MEC), área de extrema importância 
principalmente aos jovens brasileiros e 
à educação como um todo. 

Maura Macieirinha
A ex-Prefeita de Santa Cruz do Rio Par-
do, Maura Soares Macieirinha assumiu 
a função de Ouvidora Municipal que de-
verá desempenhar com sucesso, dada a 
sua dedicação e competência. E já rece-
be as reclamações dos munícipes, en-
caminha aos setores devidos e colabora 
para a melhoria dos serviços públicos. 
Maura já foi Vereadora e Vice-Prefei-
ta, tendo sido a primeira mulher eleita 
Prefeita do município

Prefeita Ivana Camarinha
A incansável e dedicada Prefeita de 
Pederneiras, Ivana Maria Bertolini Ca-
marinha, contou com a presença do 
Governador Tarcísio de Freitas para a 
inauguração da CMEI “Profª Maria de 
Lourdes Martini Maldonado” e para 
descerramento da placa da Clínica Ve-
terinária Meu Pet Container “Rubens 
Chacon”, no dia 14 de julho. Evento con-
tou também com a presença de demais 
autoridades e da população. E o Gover-
nador Tarcísio comprometeu-se com a 
Prefeita Ivana em asfaltar o acesso ao 
aeroporto de Pederneiras.

Mulheres em DESTAQUE
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MULHERES EM DESTAQUE

Cônsul da Índia
Manisha Swami, Cônsul Geral da Índia em São Paulo, mostrou 
competência e gentileza em reunião de intercâmbio cultural e 
comercial com almoço, no dia 27 de junho, no Restaurante Reet 
Namastê, organizada por Floriano Guedes. Entre as convidadas: 
Vice-Prefeita Ana Maria Rossi (Osasco) e Assessora Leninha Di-
domênico, Vice-Prefeita Anete Casagrande (Araras), Vice-Prefeita 
Bruna Silvestre (Avaré), Andréia Rios (Primeira Dama de Mauá), 
Lilian Schiavo (Presidente da OBME) e Marcela Liz (Presidente 
Associação Brasil Plus Size). Na foto: Marilene Mariottoni, Prefeito 
Paulo Silva (Mogi Mirim), Cônsul Manisha Swami e Lilian Schiavo.

Corações Solidários
A Presidente da Frente Cidadã Mulher, Wilma Campos 
Machado, lançou a Campanha Corações Solidários para 
arrecadação de agasalhos e de cobertores. Está à frente 
de projeto social que já atendeu cerca de dez mil pesso-
as, com alimentos, roupas, cobertores e produtos de hi-
giene. A posse da Diretoria da SP Frente Cidadã que tem 
Campos Machado como Presidente, foi em 28 de abril, na 
sede do Sindicato dos Engenheiros, com a presença do 
Vice-Presidente Dr. Geraldo Alckmin, patrono, e de Gil-
berto Kassab, presidente de honra. 

Onde está Daniela?
Inaugurando, nesta coluna, notícias 
sobre onde estão importantes gestoras 
públicas municipais: onde está agora a 
ex-Prefeita de Monteiro Lobato, Daniela 
de Cássia Santos Brito? É a Diretora de 
Capital Relacional da Inova BH, única 
Parceria Público Privada (PPP) na área 
de educação em execução no Brasil. 
Entre a Prefeitura de Belo Horizonte 
(MG) e a Inova BH, atende cerca de 25 
mil crianças, jovens e adultos. Daniela 
é uma das autoras do livro Histórias 
Memoráveis - volume III - Pessoas que 
inspiram, pela Editora Chave Mestra.

Dra. Adriana e Cristiane
A Dra. Adriana Machado, Vice-Prefeita 
do Guarujá, reuniu-se com a Primeira 
Dama do Estado e Presidente do Fun-
do Social Estadual, Cristiane de Freitas, 
para agradecer-lhe pela colaboração 
oferecida ao município, notadamente 
em período difícil que exigiu ação rápi-
da em defesa da população. Adriana fez 
gestões para a ajuda estadual aos muni-
cípios, sugerindo parcerias. Aliás, Cris-
tiane de Freitas tem se reunido regional-
mente com as Presidentes de Fundos 
Sociais Municipais para conhecer as 
demandas e estabelecer parcerias.  

Prêmio Carmen Portinho
Homenageada com o Prêmio Carmem 
Portinho, a Profª Dra. Nancy Gorgulho 
Chaves Braga, economista, primeira 
mulher a presidir o Conselho Regional 
de Economia do Estado de São Paulo 
(CORECON-SP). Essa honraria foi outor-
gada pela Associação Brasileira de En-
genheiras e Arquitetas no Rio de Janei-
ro (ABEA-RJ), presidida pela Eng. Iara 
Nagle, no dia 4 de agosto, no Instituto 
de Engenharia RJ, em emocionante ce-
rimônia. Dra. Nancy foi professora do 
curso de engenharia civil que pertencia 
ao IBMEC em Campinas. 
  



56  | Revista Municípios de São Paulo

MULHERES EM DESTAQUE

Janja Lula da Silva
A socióloga Rosângela Lula da Silva, a 
Janja, tem se desdobrado no apoio a 
ações para as  mulheres, participando 
ativamente das lutas pela aprovação 
de leis e de campanhas, como: lei sobre 
equidade salarial entre homens e mu-
lheres, campanhas Mulheres no Topo 
(Banco do Brasil), Mulheres na Favela 
(Caixa Federal) e Projeto Garagem (BN-
DES), decreto da retomada do Programa 
Mulher Viver sem Violência e a ratifi -
cação da Convenção 190 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho(OIT), de 
direito ao trabalho livre de violência e 
assédio.

Vereadora Rosa Márcia
Dedicada à área de saúde, a Vereadora 
Rosa Márcia Leite Moretto, de Monte 
Alegre do Sul, (na foto com esta colu-
nista), relata as conquistas obtidas na 
área e destaca o pronto atendimento 
do município. A outra Vereadora da Câ-
mara é Renata Maria Luiz da Rosa, em 
primeiro mandato. Monte Alegre do Sul 
é estância hidromineral e fez convênio 
com o Consulado Geral da Itália em São 
Paulo para o ensino da língua italiana 
nas escolas municipais, quando o Dire-
tor de Educação do Consulado era o Dr. 
Augusto Bellon. 

Karla Ferracioli
A Prefeita de Restinga, Karla Montagni-
ni Ferracioli, recebeu o Prêmio Franco 
Montoro pelo Índice de Desenvolvimen-
to Municipal alcançado na área social, 
juntamente com os Prefeitos João Vítor 
Barboza (Águas de São Pedro – 1º lugar), 
Robson Forte (Uru – 2º Lugar), Rodrigo 
Ravazzi (Fernando Prestes – 3º lugar) e 
Alexandre Antonio (Tupi Paulista – 5º 
lugar). A Prefeita Karla e sua equipe, com 
a Câmara Municipal, têm se desdobrado 
para atender a população e as ações fo-
ram reconhecidas com o Prêmio recebi-
do no 65º Congresso da APM.
  

Érika Tank
A Vice-Prefeita Érika Tank, de Limeira, 
tem contribuído com o município em 
várias áreas, buscando dar continuida-
de a seu trabalho de valorização e defe-
sa das mulheres. Viabilizou novos locais 
de atendimento a vítimas de violência 
e deverá realizar Seminário sobre o si-
gilo médico e a lei de notifi cação com-
pulsória, com outros municípios. Como 
Vereadora que foi, obteve aprovação da 
lei do Botão do Pânico e a estruturação 
da Rede Elza Tank de Atendimento Es-
pecializado em Proteção a Mulheres Ví-
timas de Violência.  

  

Orgulho do Brasil
A Dra. Adriana Hofmann Trevisan, pes-
quisadora da Escola de Engenharia de 
São Carlos (USP), foi a única da Amé-
rica Latina a receber o Prêmio Sustai-
nability 2023 Travel Award.  Fez estudo 
sobre como ecossistemas de negócios 
apoiados por tecnologias digitais via-
bilizam a economia circular (comparti-
lhamento, reutilização, remanufatura e 
reciclagem de materiais). Esse prêmio 
é concedido pela Sustainability, revis-
ta internacional muito conceituada na 
área de sustentabilidade ambiental. 

Lylian Pecchio
A primeira Dama de Quatá, Lylian do 
Nascimento Pecchio, tem se desdobra-
do à frente do Fundo Social, com várias 
atividades especialmente para os que 
mais precisam. O Varal Solidário de 
Inverno é um dos projetos que mostra-
ram êxito, atingindo as expectativas da 
organização. Ofereceu roupas, calçados 
e acessórios graciosamente. Lylian é 
consultora educacional e faz parte da 
Associação das Primeiras Damas do 
estado de São Paulo (APDESP), presidi-
da por Luana Pocay.
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Fundada a FAMEAG
A Engenheira Poliana Krüger, foi eleita 
presidente da FAMEAG, a Federação das 
Associações de Mulheres da Engenharia, 
Agronomia e Geociências, fundada em São 
Paulo, no dia 20 de julho, por lideranças 
femininas da engenharia de vários esta-
dos do Brasil. Na foto: Eng. Poliana Krüger, 
Eng. Maria Amélia de Araújo, Eng. Waleska 
Del Pietro, Eng. Mariana Costa, Eng. Lígia 
Mackey, Eng. Izildinha Nascimento, Eng. 
Michele Costa Ramos (Conselheira Fede-
ral) e demais engenheiras presidentes de 
entidades estaduais de mulheres na enge-
nharia e afi ns no país. 

Rosa e o Festival da Truta
A Vereadora Rosa Filippo, de Pindamo-
nhangaba, foi uma das responsáveis 
pela organização do 17º Festival da 
Truta Gomeral, gastronomia, música e 
arte na serra da Mantiqueira, no início 
de julho. É uma parceria da Prefeitura 
com a Associação de Amigos do Gome-
ral. Segundo o assessor Prof. Holanda, 
há projeto de lei estadual para incluir a 
festa no calendário turístico do Estado. 
Rosa é uma Vereadora muito atuante e 
que se preocupa com vários assuntos 
de interesse da população, particular-
mente da área rural, e com a área de 
turismo e lazer.

Dra. Maria Inês reeleita
A Consumare, organização internacio-
nal de Associações de Consumidores 
de Língua Portuguesa, realizou elei-
ção para o mandato 2023 a 2026, ree-
legendo a Dra. Maria Inês Dolci para a 
Presidência. Ela que é especialista em 
direitos do consumidor e articulista 
da Folha de São Paulo. Fazem parte da 
entidade: Brasil, Portugal, Angola, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São 
Tomé e Príncipe, Timor Leste e Macau. 
A entidade está caminhando para com-
pletar 10 anos de sua criação e realiza 
importantes atividades em defesa do 
consumidor.

Cristina Kalil Arantes
A Capital Nacional do Bordado, que 
tem como Prefeita Cristina Maria Ka-
lil Arantes, realizou no mês de julho, a 
47ª Feira do Bordado de Ibitinga, o mais 
importante evento para a economia do 
município e que faz parte do calendário 
turístico do Estado de São Paulo. Entre 
tantas atividades, foi realizada ainda a 
Ofi cina de Teatro de Rua com apresen-
tação de “Desventuras de um Quixote” 
e o 12º Encontro de Carros Antigos. A 
Prefeita Cristina é Secretária do Conse-
lho Deliberativo da APVPESP, presidida 
por Luciani Martinelli. 

Mônica Gera
A atuante Vereadora Mônica Gera, ex-
-Presidente da Câmara de Nuporanga, 
tem participado sempre dos Congres-
sos anuais da APM. Neste ano, no pai-
nel sobre turismo, com o Secretário de 
Turismo e Viagens Roberto de Lucena, 
levou a questão da necessidade de aju-
da ao Hotel municipal lá existente para 
seu pleno funcionamento. Também a 
atuante Vereadora Sônia Beolchi, ex-
-Presidente da Câmara de Ibirá, buscou 
ajuda para reativação de hotel nas Ter-
mas de Ibirá. Ambas as iniciativas são 
importantes para o turismo e à geração 
de emprego e renda. 

Prefeita Débora Belinello
O município de Jarinu tem uma atuan-
te Prefeita, Débora Cristina do Prado Be-
linello, que trabalha nos vários assuntos 
de interesse da população. É o primeiro 
município do estado a fazer convênio 
com o Consulado da Itália para ensino da 
língua italiana em escola municipal. Está 
adotando providências para a composição 
do Conselho Municipal de Promoção da 
Igualdade Racial. Com apoio da Prefeitura, 
a Universidade São Francisco (USF) ofere-
ce bolsas de estudo em vestibular social, 
importante para os jovens do município.

Marilene Mariottoni
é Conselheira da APM, da Consumare e do 
Movimento Mulheres da Verdade, engenhei-
ra, corretora e jornalista. Foi Vereadora por 5 
mandatos e Presidente da Câmara de Mogi 
Mirim. marilenemarioton@uol.com.br  
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ARTIGO

Dalva Christofoletti Paes da Silva
é Relações Públicas da Associação 
Paulista de Municípios e Presidente do 
CEAME-Centro de Estudos e Apoio aos  
Municípios e Empresas e Fundadora e 
Coordenadora do Movimento de Mu-
lheres Municipalistas da Confederação 
Nacional de Municípios (CNM)

 Você acredita no Movimento 
Municipalista ?

No dia 1º de abril de 2024, 
com a ajuda de Deus e se eu 
estiver ainda por aqui, com-

pletarei 70 anos da minha primeira 
reunião na APM. Em fevereiro do 
mesmo ano vou completar 44 anos 
de CNM-Confederação Nacional de 
Municípios, entidade da qual sou 
cofundadora. Lamentavelmente 
dos meus companheiros de luta 
para a sua criação, somente eu es-
tou por aqui. Os demais se foram 
para outro plano, deixando muita 
saudade. 

No livro que estou  escrevendo , 
falo de todos: do perfi l de cada um, 
dos seus feitos e do legado que dei-
xaram.

No mesmo livro falo dos que ainda, 
felizmente  estão conosco. 

E a minha pergunta do título desse 
artigo é a esperança de que os que 
lerem respondam que sim.

Não foi fácil. Inclusive para a APM 
que no regime militar era a úni-
ca VOZ  dos municípios, pagando 
por isso. Sobre os acontecimentos 
desse período vamos precisar de 
vários artigos. No momento fala-
mos da importância da ABM - As-
sociação Brasileira de Municípios, 
entidade querida, que tanto bons 
serviços prestou aos municípios e 
que também estará no meu livro. 
Quanta história: através dela fui 
representar os municípios brasi-
leiros em Berlim, fazendo um cur-
so intensivo de 9 meses com aula 

de segunda a sábado, com aulas de 
manhã, tarde e noite(menos aos 
sábados para prepara-los para a 
Rio 92. A entidade oferecia inúme-
ros cursos presenciais,  lembrando 
que a TI chegou para nós na déca-
da de 1990. E antes disso oferecia 
vasto material escrito, valioso para 
a aprendizagem dos gestores pú-
blicos municipais. Foi minha pri-
meira escola de ¨municipalismo”. 

Continuando a história do muni-
cipalismo, antes da CNM, Lincoln 
Magalhães, então prefeito de Rio 
Claro, junto com os companhei-
ros da época criou o CONSELHO 
BRASILEIRO DE INTEGRAÇÃO NA-
CIONAL, quando como sua asses-
sora , viajamos o Brasil todo para 
a implantação da CONSTITUINTE, 
incentivando todos os gestores 
públicos a  contribuírem com suas 
propostas,  visando a elaboração 
da Constituição de 1988. Até então 
o MUNICÍPIO não  era considerado  
ente federativo.

Com o advento da CNM – que teve 
grandes difi culdades de gestão 
nos seus primeiros anos, mas que 
criou força e equilíbrio  na gestão 
de Paulo Ziulkosk, o Movimento se 
agigantou e passou a ser respei-
tado como a expressão do muni-
cipalismo,  não somente no Brasil 
como  também no exterior. 

E na APM hoje  temos na presidên-
cia Frederico Guidoni, advogado, 
ex-prefeito de Campos do Jordão, 
com quem tive a honra de juntos 

fazermos um evento em Mar Del 
Plata, na Argentina, reunindo ges-
tores públicos de toda a América 
Latina, e quando ele junto com a 
equipe de Celso Giglio, então pre-
feito de Osasco, elaborou o Estatu-
to do MERCOSUL. Desse estatuto 
vamos falar em outro momento.

Para conhecer as conquistas e as 
atividades incríveis da CNM, da 
APM e das demais entidades mu-
nicipalistas do país , basta  clicar 
em seus respectivos  sites, conhe-
cer o trabalho da entidade e se 
ainda tinha dúvidas,  certamente 
passará a acreditar no movimento 
municipalista.

Acreditem, vale a pena.
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